
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE COXIM

GABINETE DO PREFEITO
OFÍCIO GAB/PREFFITO Nº 170/2025,

T.FF Nº 15, DE JUNHO DE 2025

Ao
Excclentíssimo Senhor

Presidente da Câmara Municipal de Coxim — MS

Nesta

Senhor Presidente,

Cumprimentando Vossa Excelência e n8 demais Nobres Vereadores, vimos, por meio do
presentc. encaminhar para apreciação dessa Egrégia Casa Legislutiva o incluso Projeto
de Lei nº 15/2025, que autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito

junto à Caixa Econômica Fcderal, com garantia da União, no valor de até RS
20:000.000,00 (vinte milhões de reais), no âmbito do Programa FINISA —
Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento, e dá outras providêricias.

Referida medida visa viabilizar investimentos prioritários e urgentes em infraestrutura
urbana, mobilidade, pavimentação, revitalização da área central, bem como aquisição de
maquinário e equipamentos, corm vistas à melhoria da qualidade dos serviços públicos.
Destaca-sc, ainda, que as recentes chuvas intensas que atingiram nosso município
provocaram sérios danos em diversas regiões da cidade, exigindo ações rápidas e
estruturadas por parte do Pader Público.

Considerando o interesse público envolvido, solicitamos a análise c aprovação do proieto
com a urgência que o caso requer.

Ná oportunidade, renovamos protestes de clevada estima e distinta consideração,
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MENSAGEM JUSTIFICATIVA

PROJETO DE LEF ORDINÁRIA nº 15/2025

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

É com elevada consideração que encaminhamos à apreciação desta Egrégia Câmara

Municipal o incluso Projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo do Município de
Coxin/MS a contratar operação de crédito com a Caixa Econômica Federal, no
valor de até R$ 20.000.000,00 (vinte iões de reais), no âmbito do Programa
FINISA — Financiamento à Infraestrutura e ao Sancamento, com o objetivo de

investir em obras públicas estruturantes c aquisição de cquipamentos essenciais à
melhoria da prestação de serviços à população.

Como é do conhecimento de Vossas Excelências, as disponibilidades financeiras oriundas

de receitas próprias municipais são, via de regra, insuficientes para custea, com a
celeridade desejada, investimentos de maior vulto. Nesse contexto, a busca por
instrumentos financeiros viáveis e vantajosos junto a instituições públicas, como é o caso
da Caixa Econômica Federal, constitui altemativa legítima e responsável de planejamento
administrativo,

O Município de Coxim tem enfrentado crescentes demandas por infraestrutura urbana,
mobitidade, sancamento e modernização da frota e equipamentos. Somado a isso, os
efeitos das fortes chuvas que atingiram o município nos últlimos meses agravaram ainda
mais a situação de diversas vias públicas, provocando danos significativos na malha
Viária, alagamentos, erosões, deterioração de pavimentos, obstrução de drenagens e
prejuízos à trafegabilidade c segurança dos moradores. Tais eventos extremos
intensificaram a nccessidade de intervenções urgentes c planejadas, exigindo do Poder
Público resposta imediata « capacidade de investimento, o que reforça a importância da
prescnte operação de crédito como medida imprescindível para superação dos danos e

melhoria da infracstratura municipal.
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PROJETO DF. LEI ORDINÁRIA nº 15/20125.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL A CONTRATAR
OPERAÇÃO DE CRÉDITO JUNTO À
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, COM
OU SEM GARANTIA DA UNIÃO, NO
ÂMBITO DO PROGRAMA FINISA -
FINANCIAMENTO À
INFRAESTRUTURA E Ao
SANEAMENTO DESTINADO AO SETOR
PÚBLICO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

'O PREFEITO MUNICIPAL DE COXIM, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL,
no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, faz.
saber que a Câmara Municipal aprovou e cu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municípal antorizado a contratar operação de crédito com
a Caixa Econômica Federal, até o valor de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), no
âmbito do Programa FINISA — Financiamento à Infracstrutura e ao Saneamento, com à

finalidade de financiar despesas de capital, em conformidade com os artigos 32 e 33 da
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), e com
as condições estabelecidas pela instituição financeira.

Art. 2º À operação de crédito de que trata esta Lei poderá ser contratada com ou sem
garantia da União.

$1º Caso & operação de crédito de que trata essa Lei seja contratada com garantia da
União, fica o Poder Executivo autorizado à vincular, como contragarantia à garuntia da
União, à operação de crédito de que trata esta lei, em caráter mevugáve%ável, a
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modo "“pro solvendo”, as receitas discriminadas no $ 4º do art, 167 da Constituição

Federal. no que couber, bem como outras garantias admitidas em direito.

$ 2º Caso a operação de crédito de que trata esta Lei seja contratada sem garantia da
União, para garantia do principal e encargos da operação de crédito, fica o Poder
Executivo autorizado a ceder ou vincular em garantia da operação de crédito de que trata
esta Lei, em caráter irrevogável e itretratável, a modo "pro solvendo”, as receitas a que
se referem o artigo 159, incisa 1, alíneas "b”, "d”, "c” e "F”, da Constimição Federal, nos
termos da ressalva apresentada pelo art. 167, inciso IV, da Constituição Federal u outros
Tecursos que, com idêntica finalidade, venham a substituí-los bem como outras garantias
admitidas em direito.

Art. 3º Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta lei deverão
ser consignados como receita no orçamento ou em créditos adicionais, nos termos do inc.

TL, $ 1º, a 32, da Lei Complementar 101/2000.

Arl, 4º Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar as dotações
mecessárias às amortizações c aos pagamentos dos encargos anuais, relativos aos contratos
de financiamento a que se refere o artigo primeiro.

Art. 5º Fica o(a) Chefe do Poder Exccutivo autorizado(a) a abrir créditos adicionais
destinados a fazer face aos pagamentos de obrigações decorrentes da operação de crédito
ora autorizada.

Art. 6º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a realizar as alterações
orçamentárias que sc fizerem necessárias ao cumprimento do disposto nesta Lei, nos
termos da legislação vigente.

Art. 7º Esta Jei entra em vigor na daia de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário. — /7
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A ASSESSORIA TÉCNICA LEGISLATIVA PARA ESTUDOS E
EMISSÃO DO COMPETENTE PARECER, EM CONFORMIDADE COoM O
ARTIGO 208 DO REGIMENTO INTERNO EM VIGOR.

Gabinete da Presidência em, 16 de junho de 2025

A V

Vereádor Luiz Eduardo dos Santos
Presidente/CMC



ANALISE JURIDICO ANTES DE TRAMITAR O PROJETO NA CASA DE LEIS

Referência: Projeto de Lei nº, 15/2025.

Autoria: Executivo Municipal

DO RELATÓRIO

Foi encaminhada a Consultoria Jurídica para emissão de
pareçer, o Projeto de Lei nº. 15/2025, de autoria do Executivo Municipal, que
tem como objetivo empréstimo financeiro no Programa FINISA — Financiamento
à infraestrutura e ao Saneamento.

É o sucinto relatório. Passo a análise jurídica.
Da Análise Jurídica

Ao analisar o projeto supracitado, verifica-se a necessidade
mais elementos fundamentais para análise jurídica e parecer final no projeto,
uma vez que o projeto não trás em seu bojo, as seguíntes informações:

A ausência de um estudo de impacto financeiro no
Projeto de Lei Ordinária nº 15/2025 pode ser considerada uma lacuna relevante
do ponto de vista jurídico e administrativo. Embora o texto mencione que os
recursos provenientes da operação de crédito serão consignados no orçamentoe que haverá previsão para amortizações e encargos anuais, não há
informações detalhadas sobre:

1. Projeção de Pagamentos: Não há estimativa dos valores que serão
destinados ao pagamento do principal e dos encargos da operação de
crédito ào longo dos anos.

O Projeto de Lei não específica em quantas parcelasserá quitada a dívida referente à operação de crédito de até R$
20.000-000,00 junto à Caixa Econômica Federal. Não há informações sobre
o prazo de pagamento, núrero de parceias ou condições de amortização.

Tais informações, deve ser apresentado como parte
do planejamento financeiro para garantir a transparência e a viabilidade daoperação,



2. Impacto no Orçamento Municipal: Não foi apresentado um estudo que
demonsire como a operação de crédito afetará o orçamento municipal,
especialmente em relação ao cumprimento dos limites de endividamento
previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal.
Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarreteaumento da despesa será acompanhado de:
1 - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercçício em que deva entrar emVigor e nos dois subsequentes;
)
Art (7. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada delei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente &
obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.
$ 1º Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trafa o caput deverão ser
instruídos com a estimativa prevista no ínciso | do art. 16 e demonstrar a origem dos
recursos para seu custeio.

$ 2º Para efeito do atendimento do $ 1º, o ato será acompanhado de comprovação deque a despesa criada ou aumentada não afetará as meias de resultados fiscais
previstas no anexo referido no $ 1º do art, 4º, devendo seus efeitos financeiros, nos
períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela
redução permanente de despesa.

Os artigos 32 e 33 da Lei Complementar nº
101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) tratam das regras para a
contratação de operações de crédito por entes públicos. De formaresumida:

Artigo 32:

tos para Contratação:
o A operação de crédito deve estar prevista na lel orçamentária

ou em créditos adicionais. O ente público deve apresentar
documentos que comprovem a regularidade fisca! e financeira,
como a previsão arçamentária e a capacidade de pagamento,

o É necessário demonstrar que a operação atende às condições
estabelecidas na legislação, incluindo a capacidade de pagamento
€ 0 cumprimento dos limites de endividamento.

Artigo 33:

Garantias:



o Defineas condições para a vinculação de receitas como garantia
para a operação de crédito, incluindo receitas tributárias e
transferências constitucionais,

Responsabíilidade Fiscal:
o Estabelece que as garantias devem ser compatíveis com os

limites de endividamento e não podem comprometer a
sustentabilidade financeira do ente público.

Esses artigos garantem que as operações de crédito
Sejam realizadas de forma transparente, responsável e dentro dos
limites legais, evitando o comprometimento excessivo das finanças
públicas. Fato não apresentado no Projeto.

3. Viabilidade Econômica: Não hà análise sobre a capacidade financeira
do murnicípio para arçar com os pagamentos futuros, considerando
Suas receitas e despesas atuais.

4, Riscos Fiscais: Não foram detalhados os riscos associados à
vinculação de receitas como garantia, especialmente em caso de
inadimplência ou redução das receitas municipais.

5. Projeto detalhado de investimentos: No documento apresentado, não
há um projeto detalhado especificando exatamente onde os
investimentos serão realizados, Ele menciona de forma geral que os
recursos serão destinados a: Infraestrutura urbana; Mobilidade;
Pavimentação; Revitalização da área central; Aquisição de maquinário e
equipamentos. Além disso, destaca que as chuvas intensas recentes
causaram danos significativos em diversas regiões da cídade, como
malha viária, drenagens e pavimentos, exigindo ações urgentes.
Contudo, não há informações específicas sobre quais locais ou obras
serão priorizados. Como trata-se de Empréstimos deve ser melhor
detalhado objeto fim.

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000)
exige que operações de crédito sejam acompanhadas de demonstrações que
comprovem a sustentabilidade financeira da medida, incluindo o impacto no
orçamento e a compatibilidade com os lmites de endividamento. À ausência
dessas informações pode comprometer a transparência e a segurança jurídica
do projeto.

Conclusão: Embora o projeto esteja juridicamente
fundamentado em outros aspectos, a faita de um estudo de impacto financeiro
detaihado dificulta a análise técnica, além de representar um risco para o
equilíbrio fiscal do município.



É o parecer, salvo melhor juízo.
Coxim 16 de junho de 2025.

pecumenta essivado cigiaimente

9b EE

JORDELINO GARCIA DE OLIVEIRA

OAB/MS — 5.971



OFÍC!D/PRES/N“DBI/ZDZS Coxim/MS, 17 de maio de 2025.

AO. SR.

EDILSON MAGRO
PREFEITO

Assunto: Solicitação de documentos complementares ao Projeto de Lei no 031/2025

Senhor Prefeito,

Cumprimentando-o cordialmente, venho, por meio deste, comunicar que, após
análise criteriosa do Projeto de Lei nº 031/2025, que "Autoriza o Poder Executivo
Municipa! a contratar operação de crédito junto à Caixa Econômica Federal, com ou
sem garantia da União, no âmbito do Programa FINISA - Financiamento à
Infraestrutura e ao Saneamento Destinado ao Setor Público, e dá outras
providências", identificamos a necessidade de documentação complementar
essencial para o adequado trâmite legislativo da matéria nesta Casa.

Em observância aos princípios da transparência, responsabilidade fiscal e
segurança jurícica, solicitamos o encaminhamento urgente dos seguintes
documentos:

1) Projeção de Pagamentos:
Cronograma detalhado contendo:

* Número total de parcelas previstas para quitação; .
*  Valores estimados do principal e encargos por período: - T* Cronograma de desemboiso e amortização ao longo da vigência do

contrato.

2) Estimativa do Impato Financeiro-Orçamentári
Demonstrativo específico evidenciando:



* Comprometimento da receita corrente líquida;
* Adequação aos limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

3) Viabilidade Econômica:
Estudo técnico demonstrando:

* Capacidade de pagamento do município;
*  Projeção da evolução das receitas municipais;
* Análise da sustentabilidade da operação a longo prazo.

4) Riscos Fiscais:
Identificação e quantificação dos riscos relacionados a:

*  Vinculação de receitas cormo garantia;
*  Cenários de inacimplência ou redução das receitas municipais;
* Medídas mitigadoras dos riscos identificados.

5) Projeto Detalhado de Investimentos:
Detalhamento técnico contendo:

* Especificação Ccompleta das obras e Serviços à serem executados;* Cronograma físico-financeiro das intervenções;
* Justificativa técnica da necessidade dos investimentos;
* Benefícios esperados para a população.

A Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000) estabeleceque operações de crédito devem estar acompanhadas de demonstrações queFomprovem a sustentabilidade financeira da medida proposta. A ausência dessasinformações compromete não apenas a transparência do processo legislativo, mastambém a segurança jurídica necessária para a aprovação da matéria.



COXKIM Lamracoxim.ns.gov.br
+ GABINETE DA PRESIDÊNCIA

Ressaltamos que a apresentação da documentação solicitada é fundamentalPara que esta Caso Legislativa possa exercer adequadamente sua função
fiscalizadora e deliberativa, em consonência com os princípios constitucionais da
Administração Pública.

Certo de contar com a habitua! atenção de Vossa Excelência e aguardando às
Providências necessárias, renovamos votos de elevada estima e distinta
consideração,

Atenciosamente,

LUÍZ/EDUARDO DOS SANTOS
Presidente



CÂMARA"- COM
20der Legiai

OF/GAB/Nº 05/2025 Coxim-MS, 23 de 2025

Ao. Exmo. Sr

Edilson Magro Prefeito Municipal de Coxim
URGENTE

O vereador abaixo assinado, na qualidade de reiator das Comissões de Constituição, Legislação e
Redação, vêm respeitosamente à presença de Vossa Excelência no âmbito da tramitação do Projeto de
Lei Ordinária nº 15/2025, que trata da autorização para contratação de operação de crédita junto à Caixe
Econômica Federal, no valor de até R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), por meio do Programeê NISA,
Tendo em vista o parecer jurídico da Assessoria Técnica desta Casa de Leis (cópia anexa), que orienta 2
necessidade de complementação documenta! para melhor instrução do processo legislativo, solicitamos
que seja realizada, com a máxima brevidade possível, a juntada dos seguintes elementos:

Estudos de viabilidade técnica e financeira da operação de crédito;
Justificativa detalhada dos projetos que serão custeados com 08 recursos;
Cópia dos limites de endividamento do Município conforme a LRF;
Cronograma de execução orçamentária e previsão de contrapartidas;
Modelagem financeira, incluindo impacto nas finanças públicas nos anos subsequentes.

Além disso, solicitamos o agendamento urgente de reunião entre esta Presidência, os membros das
Comissões acima citadas, Vossa Excelência, a Secretária Municipal de Receita e Gestão, bem comc
os integrantes da equipe técnica responsável pela formulação da proposta de financiamento. Sugerimos
em virtude da relevância e amplitude do terna, que seja estendida a participação a todos os vereadores €
 T19adoras desta Casa Legislativa,
Na certeza de vossa atenção e colaboração, reiteramos votos de elevada estima e consideração.
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DESPACHO

A ASSESSORIA TÉCNICA LEGISLATIVA PARA ESTUDOS E
EMISSÃO DO COMPETENTE PARECER, EM CONFORMIDADE COM O
ARTIGO 208 DO REGIMENTO INTERNO EM VIGOR.

Gabinete da Presidência em, 24 de junho de 2025.
TA

Vereador Luiz Eduardo dos Santos
Presidente/CMC



Certifico, para os devidos fins, que na qualidade de Diretor(a)
de Assuntos Legislativos da Secretaria Legislativa, recebi no dia
14/07/2025, o Parecer Técnico Financeiro - Detalhado do Projeto de
Lei Ordinária nº 31/2025, encaminhado pelo Poder Executivo, cuja

ementa “Autoriza o poder executivo municipal a contratar operação de
crédito junto à Caixa Econômica Federal, com ou sem garantia da
união, no âmbito do programa FINISA - Financiamento à Infraestrutura

e ao Saneamento Destinado ao Setor Público, e dà outras
providências.”

Informo que os seguintes documentos foram anexados ao
Pprocesso:

01) Parecer Técnico Financeiro - detalhado análise de viabilidade
para contratação de operação de crédito FINISA.

Ressalto que todas as medíidas cabíveis serão tomadas para
garantir a regular tramitação do processo, de acordo com os

procedimentos estabelecidos neste Legislativo.
Sem mais para o momento, coloco-me à disposição para

quaisquer esclarecimentos necessários.

A presente Declaração é a expressão da verdade.

Coxim-MS, 15 de julho de 2025.

Flavia Págani
Secretaria Legislativa/CMC



PREFEITURA MUNICIPAL DE COXIT
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

PARECER TÉCNICO-FINANCEIRO DETALHADO: ANÁLISE DE VIABILIDADE
PARA CONTRATAÇÃO DE OPERAÇÃO DE CRÉDITO FINISA — R$ 20

MILHÕES

Em cumprimento ao disposto nos arts, 16 e 17 da LCnº 101/2000, considerando
as metas e prioridades elencadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, emitimos o presente
parecer, considerando os dados a seguir especificados.

1= FINALIDADE

Este parecer visa demonstrar o comprometimento do FUNDO DE
PARTICIPAÇÃO DOS MUNICIPIOS — FPM, ao logo do lapso temporal da pretendinda operação
de credito, bem como ns limites de valores possíveis do município pleitear operação de credito
junto as instituições bancarias, em virtude da elaboração do projeto de lei nº 15 de 10 de
junho de 2025, que dispõe sobre Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito
com a Caixa Econômica Federal.

Além disso, a operação está em consonância com o planejamento de médio e
longo prazo do Município, explicitado no Plano Plurianual (PPA), que define as grandes metas
e prioridades de investimento. À Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) estabelece as bases e
prioridades anuais, enquanto a Lei Orçamentária Anual (LOA) formatiza a previsão das receitas
€ a fixação das despesas para o exercício de 2025. Essa tríade orçamentária assegura que a
operação não é um evento isolado, mas sim parte de uma estratégia de desenvolvimento
coesa e planejada.

Atransparência e a responsabilidade físcal, pilares da LRF, são aqui plenamente
observadas, demanstrando o compromisso da administração municipal com a gestão fiscal
prudente e a sustentabilidade das contas públicas.

11- JustFICATIVA

Demonstrar condições orçamentárias e financeiras para comprometer no
exercício de 2025, bem como a compatibilidade das despesas com o Plano Plurianual e a
previsão orçamentária e suporte financeiro alocados nos órgãos, unidades orçamentárias e
atividades constantes na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual,
determinado pela LC 101/2000 nos seus artigos 16 e 17.

O montante de R$ 20 milhões será destinado prioritariamente a investimentos
em infraestrutura urbana e saneamento. Esta alocação é estratégica, pois visa atacar gargalos
históricos e promover melhorias substanciais que impactarão diretamente o bem-estar social
e o ambiente de negócios.
. Infraestrutura Urbana: Abrange obras de pavimentação, recapeamento asfáftico,
iluminação pública eficiente, meihorias em vias de acesso e mobilidade urbana. Taís
investimentas não apenas valorizam os imóveis e facilitam o trânsito, mas também
impulsionam o comércio local e a atrativídade para novas empresas,



PREFEITURA MUNICIPAL DE COXIM
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

* — Saneamento Básico: Engloba a expansão e melhoria das redes de água e esgoto,
drenagem pluvial e tratamento de resíduos. Investimentos em saneamento são cruciais para
a saúde pública, a prevenção de doenças, a proteção ambiental e a dignidade dos cidadãos,
reduzindo custos com saúde a longo prazo e promovendo um ambiente mais salubre.

A escolha desses setores reflete um entendimento claro das necessidades mais
prementes da comunidade e o potencial transformador que tais investimentos representam
para o futuro do Município,

IM — CARACTERIZAÇÃO

AAs despesas decorrentes de ações governamentais, estão sujeitas às regras dos
artigos 16 e 17 da LC101/2000.

Nesse sentído, o Poder Executivo Municipal de Coxim, neste Relatório de
Impacto Orçamentário-Financeiro evidencia que atende aos requisitos estabelecidos pela
legislação vigente.

Em cumprimento ao disposto nos artigos 16 e 17 da LC 101/2000,
apresentamos a análise do citado impacto, ressalvando-se desde já, que o mesmo encontra-
se em conformidade com o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, de vez que
não contém matéria que infrinja tais dispositivos legais, conforme estabelece o art. 16, || da
LC 101/2000.

Ademais, devemos esclarecer que, as operações de credito se classificam como
DESPESAS DE CAPITAL, não sendo necessário a elaboração deste.

WN =DA OPERAÇÃO DE CRÉDITO

O Municipio de Coxim/MS, pleiteia junto a Caixa Economica Federal Operaçãode crédito FINISA, no montante de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), para
Infraestrutura Urbana E AO SANEAMENTO DESTINADO AO SETOR PÚBLICO, prazo 121 meses
carência de 13 meses.

AAdemais, devemos esclarecer que, conforme demonstrado abaixo no periodode carência ocorre o pagamento dos encargos relativo a operação de crédito, sendo após a
13º parcela inicia a amotização deste,

Devemos destacar que, utilizamos a simulação disponibilizada pela equipe do
GIGOV- cópia em anexo desta, logo abaixo podemos veríficar o montante apurado:

Exercício 2025

DescrIÇÃo. : — | vaoR=R$
OUTUBRO À DEZEMBRO 2025 — 3663712
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ExeRcÍcIO 2026
- Descrição Vator—R$

JANEIRO À DEZEMBRO " 1.537.982,78
— Exercício 2027 "

— Descrição Vator—R$
JANEIRO À DEZEMBRO 4.795.948,54
ExERcíCIO 2028

Descrição VaLOR—R$
JANEIRO À DEZEMBRO 4.784.574,81
ExeRCÍCIO 2029

DeSCRIÇÃO. VaLOR—R$
[aneRO A DEZEMBRO - 4,432.854,93

Exercicio 2030 ,
" — Descrição VALOR—R$

| SANEIRO À DEZEMBRO "= 4.091.228,56
—ExeRcÍcio 2031
L. DescrIÇÃO VatoR—R$

JANEIRO À DEZEMBRO 3.743.058,03
Exercício 2032

DescRIÇÃO Valor=R$ — |
JANEIRO À DEZEMBRO 3.415.961,86

ExeRCÍCIO 2033 "
— Descrição VALOR=R$

JANEIRO À DEZEMBRO
3.067.458,59

Exercício 2034
DeSCRIÇÃO VALOR-R$

JANEIRO À DEZEMBRO 2,721.839,16
ExercÍcIo 2035 "

— DescRIÇão VALOR-R$
JANEIRO À DEZEMBRO. — 2.007.357,97

TOTAL GERAL PAGO 121 MeSES. .
Descrição VaoR-R$ —
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[107aL T 34.634,902,40 |

Para as despesas aqui demonstradas, iremos logo abaixo evidenciar o
percentual de comprometimento do Fundo de Participação do Municípios - FPM apurado pela
média de arrecadação do FPM dos últimos 3 anos e estimando o crescimento proposto na Lei
de diretrizes Orçamentarias LDO 2025, (6%), para se projetar a arrecadação até 2035, e assim
demonstrar o percentua! de comprometimento atual e estimado com a parcela da operação
de credito proposto:
MÉDIA FPM: APURADO ARRECADAÇÃO FPM 2022; 2023 E 2024

— )- vaor=AS2022 40,737.586,85
[ 2023 - 41.990.551,15
2024 48.712.130,50TOTAL 131.240.268,50

[ MÉDIA PARA FINS DE APURAÇÃO TOTAL/PERIODO 43,813.422,83
2025 46,442.228,202026 . 49.228,761,89
2027 ' 52.282.487,61

[ 2028 - . 55.313.436,86|2078 — — 58.632.243,072030 " o 62.150.177,662031 , : , 65.879,188,32
2032 * " 69.831.939,62
2033 ' 74,021.855,992034 — 78.463.167,352035 : : , 83.170.957,39

Atualmente, o município de Coxim/MS, possui 3 termos de acordo de
parcelamento formalizados junto ac IMPC (TERMOS 883/2022; 309/2023 E 02/2025), que
somam o montante de R$ 587,688,18, parcela paga no mês de junho 2025, sendo composto
termo 883/2022 parcela 26/125.no valor de R$ 343,147,81, termo 309/2023 parcela 21/60 no
valor de R$ 120.666,88, e termo 02/2025 parcela 5/60 no valor de R$ 123.873,49, na memoria
de caleulo fora considerado a vigência de cada parcelamento, sendo esses descontados
diretamente do FPM, logo abaixo iremos demonstrar o comprometimento simulado da
operação de credito e na próxima planilha o comprometimento de ambos ao longo dos anos:

COMPROMETIMENTO FPM OPERAÇÃO DE CREDITO FINISA
ANO OPERAÇÃO DE CRÉDITO | MÉDIA ANUAL FPM PERCENTUAL

PROIETO — DE LA UTILIZADO
ORDINÁRIO 15

| DESPESAS DE CAPITAL — —2035 2663712 46,442.228,20
— — — 0,08 %2026 1.537.982,78 49,228.761,89

2S 312%
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[2027 52.182.487,61
4.795,948,54 9,19%2028 55.313.436,86
4.784.574,81 8,65%2029 58.632.243,07
2.432.854,93 7,56%

2030 62.150.177,66
4.091.228,56 6,58%

2031 65,879.188,32
3.743.058,03 5,68 %

2032 69.831.539,62
. 341596186 — | " . 4,89%

2033 74.021.855,99
. 3.067458,59 | s 414%

2034 Í 78.463.167,35
L. 2.721.839,16 . 347% |
2035 83.170.957,39

o 2.007,357,97 ” 2,41%

A projeção financeira da operação de crédito foi elaborada com rigor técnico,
considerando um prazo total de 121 meses (10 anos e 1 mês) e um período de carência de 13
meses, Este período de carência é um benefício signifícativo, pois permite que o Município
Organize o fluxo de caixa e inície a execução das obras antes do vencimento da primeira
parcela de amortização, otimizando o uso dos recursos e minimizando o impacto inicial sobre
o orçamento.

O valor total projetado para pagamento ao longo do período contratual,
incluindo juros e encargos, é de R$ 34,.634.902,40. Este custo total, embora representativo, é
compatível com os benefícios gerados pelos investimentos e a capacidade de pagamento doMunicípio.

Para avaliar o comprometimento fiscal, utilizau-se como base a média do
Fundo de Participação dos Municípios (FPM) dos últimos 3 anos, um indicador robusto da
receita corrente líquida munícipal, com uma projeção conservadora de crescimento de 6% ao
ano. A anátise detalhada revelou o seguinte cenário de comprometimento do FPM:

* — Pico de Comprometimento: O percentual máximo de comprometimento do FPM é
estimado em 9,19% no ano de 2027. Este pico ocorre após o período de carência, quando a
amortização do principal se soma aos encargos. Importante ressaltar que este percentual está
bem abaixo dos limites de comprometimento de receita estabelecidos pela Secretaria do
Tesouro Naciona! (STN), garantindo a saúde financeira do Município.
* — Declínio Progressivo: À partir de 2027, o percentual de comprometimento decresce
progressivamente, atingindo 2,41% em 2035. Essa trajetória decrescente é um forte indicativo
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da sustentabilidade da operação, demonstrando que 9 encargo financeiro se torna cada vez
menos representativo em reiação ao FPM ao longo do tempo, em função da amortização da
dívida e do crescimento esperado da receita.

Esta projeção demonstra um gerenciamento fiscal extremamente prudente e
que não compromete o equilíbrio financeiro de longo prazo do Município, permitinda a
manutenção de outros investimentos e serviços essenciais,

COMPROMETIMENTO FPM OPERAÇÃO DE CREDITO FINISA SOMADO
PARCELAMENTO PREVIDENCIARIOS
ANO PARCELAMENTOS MÉDIA ANUAL FPM - | PERCENTUAL

PREVIDENCIARIOS UTILIZADO
SOMADO OPERAÇÃO DE
CRÉDITO PROJETO DE
LEI ORDINÁRIO 15

[2025 — |7.088.895,28 A6.002.228,20 15,26%
[ 2026 8.590.240,94 4922876189 — l1745% —2087 21.848.206,70 52.182.487,61 21%
2028 11.474.832,33 — 5531343686 —— | 2075%
2029 037.110,50 —— 58.632.243,07 17,12%
2030 |832212841 - 62.150.177,66 13,39%
2031 7.860.831,75, 65.879.188,32 11,93% "
2032 7.533.735,58 69,831.939,62 10,79% "
2033 6.155.788,88 74.021.855,99 832%
2034 72183916 78.463,167,35 347%2035 2.007.357,97 83.170.957,39 2A1%

Acima projetamos as receitas advindas do FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS
MUNICIPIOS — FPM, e seu comprometimento com parcelamento previdenciários (termos
883/2022; 309/2023 e 02/2025) DESEPESA CORRENTE, e a operação de credito pretendida
DESPESA DE CAPITAL.

V — CAPACIDADE DE ENDIVIDAMENTO E MARGEM DE SEGURANÇA

A análise da capacidade de endividamento do Município de Coxim/MS reforça
2 solidez da operação proposta. Verificou-se que o limite máximo permítido para operações
de crédito, conforme as avaliações da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), é de R$
38.475,688,03.

O valor pretendido para esta operação (R$ 20.000.000,00) representa apenas
51,98% desse limite, ou seja, está 48,02% abaixo do teto permítido. Essa margem substancial
de quase 50% é um indicador extremamente positivo, atestando a ampla capacidade de
endivídamento do Município e a inexistência de riscos de sobrecarga fiscal. Isso confere ao
Município uma excelente classificação de crédito perante as instituições financeiras e os
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órgãos de controle, além de manter flexibilidade para futuras necessidades de investimento,
caso se façam necessárias e estratégicas.

A seguir apresentaremos o Anexo 04 do Relatório de Gestão Fiscal relativo ao
2º semestre 2024, o qual apura os limítes para operação de credito para despesa de capital
vide linha 23.
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VI — MECANISMOS DE COBERTURA DAS DESPESAS.

Para a cobertura das despesas decorrentes da operação de crédito, o parecer
aponta à possibilidade de abertura por excesso de arrecadação. Este mecanismo, previsto no
Art, 43 da Lei nº 4.320/1964 (Lei de Finanças Públicas), permite a utilização de receitas que
Superarem as estimativas orçamentárias iníciais para a criação de créditos adicionais.
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A sua utilização, em alinhamento com o Art. 7º da Lei nº 2010/2024 LOA 2025,
confere uma camada adicional de segurança fiscal, poís as despesas só serão efetivadas
mediante a constatação de receitas efetivamente realizadas acima do previsto. Isso garante
que a contratação e o pagamento da dívida sejam lastreados por uma capacidade de
arrecadação comprovada, e não apenas por projeções, reforçando a prudência na gestão
orçamentária.

Vl > CoNCLUSÃO € RECOMENDAÇÃO FINAL

Diante da análise exaustiva de todos os aspectos legais, fiscais e financeiros,
concluímos que a contratação da operação de crédito de R$ 20.000.000,00 junto à Caba
Econômica Federal, para investimentos em infraestrutura urbana e saneamento, é não apenas
iável, mas altamente recomendável.

A operação está em plena conformidade com a legislação vigente, demonstra
Uuma capacidade financeira robusta por parte do Municipio de Coxim/MS e, mais importante,
não oferece risco ao equilíbrio fiscal de curto, médio ou longo prazo. Pelo contrário,
representa um investimento estratégico que alavancará o desenvolvimento socioeconômico
€ a qualidade de vida da população.

Reforça-se que, embora as projeções financeiras sejam dinâmicas e possam
sofrer variações ao longo da execução, o Município possui à estrutura e o compromisso para
realizar um monitoramento contínuo e rigoroso dos indicadores fiscais, garantindo a
adaptação necessária e a manutenção da saúde financeira.

Dessa forma, e com base na solidez dos dados apresentados, recomenda-se
que seja dada continuídade com celeridade à tramitação do Projeto de Lei nº 15/2025, visando
2 aprovação desta crucial operação de crédito.

É o parecer, que encaminhamos para análise e providências necessárias.

Coxim/MS, 30 de junho de 2025.

Marcelo dos Santos Mourão
CoNTADOR CRC/12795

MATRICULA 48995
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CRONOGRAMA FINANÇEIRO MENSAL - GARANTIA UNIÃO - TAXA ESPECIAL PARA CLIENTES
20:000.000,00 1463490235 - 20.000,000,00 -14,634.902,36

F28TT0A
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COXIM

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

LEI ORDINÁRIA Nº 2010, DE 20/12/2024

ESTIMA A RECEITA E FIXA AÀ DESPESA DO MUNICÍPIO
DE COXIM - MS, PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE
2025.

O Prefeito Municipal de Coxim, Estado de Mato Grosso do Sui, faz saber que a Câmara
Municipal aprovou e efe sanciona a seguinte Lei:

Art, 1º Esta Lei de Meios estima a Receita e fixa a Despesa do Município de Coxim para o
exercício financeiro de 2025, compreendendo o conjunto do Orçamento Fisca! e da Seguridade
Social, sendo:

1= o Orçamento Fiscal, referente aos Poderes da Muníclpio, seus Fundos, e unidades da
Administração Pública Municipal Direta e Indireta;

11 - o Orçamento da Segurídade Social, abrangendo Fundos e Unidades da Administração
Pública Direta e Indireta.

CAPÍTULO |
DA ESTIMATIVA DA RECEITA

Art. 28 O conjunto do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Município de Coxim, para
0 exercicio de 2025, estima a Receita e fixa a Despesa em igua! valor de R$220.276.856,70 (duzentos
e vinte milhões, duzentos e setenta e seis mil, oitocentos e cinquenta e seis reais e setenta
centavos), importando c Orçamento Fiscal em R$ 124.948.222,14 (cento e vinte e quatro milhões,
novecentos e quarenta e oito mil, duzentos e vinte e dois reais e quatorze centavos); e o
Orçamento da Seguridade Social em R$95.328.634,57 (noventa e cinco milhões, trezentos e vinte
e oito mil, seiscentos e trinta e quatro reais e cinquenta e sete centavos).

Art. 3º A estimativa da Receita, por Categoria Econômica, segundo à origem dos recursos,
será realizada com base no produto do que for arrecadado, na forma da legislação em vígor,
discriminada nos quadros em anexo, e de acordo com o seguinte desdobramento:

RECEITA CONSOLIDADA
a) Receitas Correntes R$ 209.492.376,70
b) Receitas de Capital R$ 74,480,00
c) Receitas Intra- R$ 10,710.000,00
Orçamentárias
TotalGeral da Receita — |[ R$ 220.276.856,70

CAPÍTULO 1i
DA FIXAÇÃO DA DESPESA

Art. 4º À Despesa Total fixada no Orçamento fiscal e da Segurídade Social é de
R$220.276.856,70 (duzentos e vinte milhãões, duzentos e setenta e seis mil, oitocentos e cinquenta
e seis reais e setenta centavos), distribuído por Categorias Econômicas e respectivos grupos de
Natureza de Despesa, segundo o seguinte desdobramento:
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

|— no Orçamento Fiscal, R$124.948,222,14 [cento e vinte e quatro milhões, novecentos e
Qquarenta e oito mil, duzentos e vinte e dois reais e quatorze centavos);

11 - no Orçamento de Seguridade Social, em R$ 95.328.634,57 Inoventa e cinco milhões,
trezentos e vinte e cito mil, seiscentos e trinta e quatro reais e cinquenta e sete centavos).

Art. 52 A Despesa será realizada de conformidade com as especificações constantes dos
quadros que integram esta Lei, compreendendo:
PODER LEGISLATIVO = VALOR "
Câmara Municipal F271.027,30
PODER EXECUTIVO "
Gabinete do Prefeito 6.299.668,85
Fundo Municipal de Defesa Civil 28.350,00
PROCON 41.260,00 )
Sec. Mun. De Infraestrutura, Obras e Serviços | 17.929.077,04
Públicos ;
Fundo Municipal de Desenvolvimento 15.750,00
Urbano
Fundo Municipal de Resíduos Sólidos 3.991.572,18
Fundo Municipal de Assistência Social 4.043.522,12
Fundo Municipal da Criança e do 32.440,00
Adolescente
Fundo Municipal de Investimentos Sociais — | 430,00
Fundo Municipal Antidrogas 67.305,00
Fundo Murnicipal de Habitação de Interesse — | 77.700,00
Social
Funido Municipal do Idoso 14.265,00
FUNPPIR Fundo Municipal de Políticas de 21.420,00
Promo. Da Igual, Racial —
Fundo Municipal de Saúde 67.669.427,50,
Secretaria Municípal de Educação 18,684.349,69
FUNDEB 31.500.000,00
Secretaria Municipal de Receita e Gestão. 31,615.848,91
Secretaria Municipal de Desenvolvimento — | 1.883.958,08
Sustentável
Furido Municipal de Incentivo ao Turismo — | 47.198,97
Furndo Municipal de Desenvolvimento Rural | 1.470,00
Fundo Municipal de Meio Ambiente 265.141,00
Fundo Municipal de Cultura LISSOO — — —
Fundação de Cultura, Desporto e Lazer 1.034,986,61
Fundo Municipal de Esportes 23.923,05.
Instituto de Previdência dos Servidores 22.570.100,00
Municípais de Coxim —
IMCAS 3.145.010,00
TOTAL 220,276,856,70
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CAPÍTULO 11l
DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Art. 6º O Poder Executivo poderá adotar medidas para:

| =em decorrência de aiteração de estrutura organizacional ou da competência dos órgãos
da administração Municipal, adaptar o Órçamento aprovado pela presente Lei, através da
redistribuição dos saldos das dotações das unidades orçamentárias e das categorias de
programação, necessários à adequação observado o disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias;

U — remanejar dotações dentro de uma mesma Unidade Orçamentária objetivando
readequação de projetos e atividades distribuídos em seu contexto, em vista a uma realidade e/ou
prioridade evidenciada no decorrer do exercício, nos termos da Lei Federal nº 4.320/64;

I! - alterar a codificação utilizada para controle das Fontes ou destinação de Recursos
quando a disponibilidade de recursos assim o exigir.

AArt. 7º Respeitadas as demais prescrições constitucionais e nos termos da Lei nº 4.320/64,
1 Poder Executivo poderá abrir créditos suplementares até o valor correspondente a 25% (vinte e
cinco por cento) das despesas autorizadas na presente Lei, dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade
Sorial, com a finalidade de suprir eventuais deficiências, ou incorporar valores que excedam as
previsões constantes desta Lei, mediante a utilização de recursos provenientes do art. 43 da Lei nº
4320/64.

Art. 8º Nos termos da Lei Federal nº 4320/64, não computando no limite autorizado
anteriormente, poderão ser abertos créditos adicionaís quando se destinar a:

1 - para cobertura de despesas com Vencimentos e Vantagens Fixas (31901100),
Obrigações Patronais (31901300), Obrigações Patronais RPPS (31911300), Outros Benefícios
Assistenciais do Servidor ou do Militar (23900800) e Indenizações e Restituições Trabalhistas
(31909400);

H - abertura de créditos suplementares a conta de recursos transferidos da União e do
Estado sob forma de auxílios, contribuições, subvenções e convênios;

M -insuficiência de dotação nos Grupos de Despesas 2 —Juros e Encargos da Divida e Grupo
de Despesa 6 —Amortização da Dívida;

W - suplementações para atender despesas com o pagamento de Precatórios Judiciai:
V - suplementações que se utilizem de valores apurados conforme estabelecido nos

incisos | e 1l do 81º do artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64;
VI - suplementações para atendimento dos arts. 194 e 212 da Constituição Federal

Brasileira;
Vil - remanejamento parcial ou total do valor previsto dos elementos desde que seja

dentro da mesma unidade orçamentária;

Art, 9º O Poder Executivo poderá ainda 2:

| — tomar todas as medidas necessárias para ajustar os dispêndios ao efetivo
comportamento da receita;
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U - realizar Operações de Crédito por Antecipação da Receita Orçamentária, conforme
permissão contida no 58º do artigo 165, obedecido o limite estabelecido no inciso ) do art. 167,
ambos da Constituição Federal;

M - promover a concessão de subvenções sociais a entidades públicas ou privadas,
mediante Termo de Colaboração, Terma de Fomento e Acordo de Cooperação, e, ainda, assinar
convênios de mútua colaboração com órgãos e entidades da Administração Pública Federal,
Estadua! e Municipal, obedecendo ao interesse e conveniência do Município;

W - firmar Termo de Colaboração, Termo de Fomento e Acordo de Cooperação com
entidades sem fins lucrativo, enquadradas ou não na Lei Federal nº 13.019, de 2014 e alterações
posteriores, para repasse de contribuições, inclusive as destinadas a atender a despesas de
manutenção de outras entidades de direito público ou privado, que desenvolvam atividades de
interesse da população local, nas áreas de esporte, lazer, cultura, desenvolvimento social e
econômico, entre outras áreas;

V - conceder anistia, remissão, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não
geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada
de tributos ou contribuições, mediante prévia autorização legislativa, nos termos da Lei de
Responsabilidade Fisca!.

Parágrafo único. Fica dispensada a restituição de receitas de origens de convênios, termos
de colaboração, de fornento ou contribuição para devolução ou ressarcimento de valor inferior a R$
10,00 (dez reais).

Art. 10 O Poder Legislativo do Município terá como limite de despesas em 2025, para efeito
de elaboração de sua respectiva proposta orçamentária, a aplicação do percentual de até 7% (sete
por cento) conforme redação do art. 29-A da Constituição Brasileira.

Parágrafo único. Ao término do exercício de 2024, será levantada a receita efetivamente
arrecadada para fins de repasse ao Legislativo, ficando estabetecidas as seguintes alternatívas em
relação à base de cálculo utilizada para a elaboração do orçamento:

| - caso a receita efetivamente realizada situe-se em patamares inferiores aos previstos, o
Legislativo indicará as dotações a serem contingenciadas ou utilizadas para a abertura de créditos
adicionais no Poder Executivo;

11 - caso à receita efetivamente realizada situe-se em patamares superíores aos previstos,
o Legislativo indicará os créditos orçamentários a serem suplementados, ao Executivo, até o limite
constitucionalmente previsto.

Art. 11 Os gestores dos respectivos Fundos Especiais, Fundação e Autarquia deverão, para
efeito de execução orçamentária, adotar, cada um, o Quadro Demonstrativo da Receita e Plano de
Aplicação dessas unidades.

Art. 12 fica instituída emenda parlamentar individual no orçamento em vigor até o fimite
global de 1,2% da Receita Corrente tíquida, nos moldes definidos na Lei Orgânica Municipal,
devendo ser destinadas a investimentos ou custeios de Órgãos da Administração Municipal e/ou
entidades de caráter filantrópicos sediadas no Município de Coxim, Estado de Mato Grosso do Sul.

$ 1º É obrigatória a execução orçamentária e financeira das emendas parlamentares de
que trata o caput deste artigo, ressalvados os impedimentos de ordem técnica ou jurídica, ou ainda,
inviabilidade econômico-financeira.
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$ 2º As emendas parlamentares individuais poderão ser direcionadas, por Termo de

Colaboração ou Termo de Fomento às entidades de caráter filantrópico, social, Cultural, e esportivo,

sediadas no Município de Coxim — Estado de Mato Grosso de Sul, desde que estejam devidamente

constituídas e regularizadas na forma da lei.

Art. 13 Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2025.

Gabinete do Prefeito, em 20 dezembro de 2024.
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TERMO DE ACORDO DE REPARCELAMENTO E
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS IACORDO CADPREY Nº 00B83/2022)

DEVEDOR
Ente FederativolUF: = CoxinviiS GNes: 03.510 211/0001-62
Endareço: RUA DEZ DE DEZEMBRO Nº 268
Bairo: CENTRO ceP: TE400-000Teiefona: B6razet-1163 Fax: (067) 32B1-1163Email: gabinets&coxim.ms.9ov
Representante EDILSON MAGRO
GPF: 080346 70871
cargo: Prefeita Complemento:
Email: edilcon magrodyahoo.com.br Data Início da o2021

CREDOR
Unidede Gestora: IMPC-INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DE CNPJ: 04942 948/0001-61
Endareço: AVENIDA GENERAL MENDES DE MORAIS.
Bairro: JARDIM AEROPORTO ceP: 7E400-000
Telefone: 6732915220 Fex: 1067) 3291-6229
Esmail: impcoximéglena.com.br
Represertante MARIA LUCIA DA SILVA
ceF: B38.414,601-00

W Cargo: Diretor Complemento:
Emai: Iuciaimpo(Bhotmail.com Data inícia da 04/01/2021
'As partes acima identificadas fimam o presente Termo de Acordo de Reparcelamento e Confissão de Débras Previdenciórios com fundamento na Lei nº
LEI ORDINÁRIA Nº 1900 DE 24/06/2022 e em contorimidade com es cláusulas & condições abaixo
Cláusuia Prmeira - DO OBJETO
/O IMPCAINSTITUTO MUNICIPAL DE PREVICENCIA DOS SERVIDORES DE COXIM MS é GREDOR funto ao DEVEDOR Municípios de Coxim daquántia de R$ 3476468038 (rinta e quatro milhões e selecentos e sessenta e quatro mil é seiscentos e oitênla reois e inta € oíto centavos).corespondentos aos valores de Contribuição Patronal - EC 113 (240 meses) devidos e não repassados ao Regima Próprio de Previdência Socia! -RPPS dos servidores públicos, relativos so período de 1112007 a 102021, cujo detainamenta encontra-se no Demanstrativo Consalidado doParcelamento - DCP. anexo.
Pelo presente instrumento o/a Muricípios de Coxim confessa ser DEVEDOR do montante citado a comprormele-se à quitá-la ne forma aqui estabelecide,
(O DEVEDOR renuncis expressamente « qualquer contastação quento ao valor e procedência da dívida o aseuma integral responsabidade pela
“exatidão do montante dediarado é confessado, ficanda, entretanto, ressalvado o círeito do CREDOR de apurar, a quelquer fempo. a exIstência de outras.imporâncias devidas e não Incluídas naste Insrumento, aínda que rejafivas ào mesmo periodo.
Cldusuls Segunda - DO PAGAMENTO.
Q montanta de R$ 34,764.680,38 (Winia e quatro milhõas é setecentos e sessenta e quatro mil e seiscentos é oitenta resis e tínia é oilo centavos), será
Pago em 125 (centa e vinte é cinco) parcalss mensais & sucessivas de R$ 276.117,44 (duzentos & setenta e oilo mil e cento & dezeseete reais eNAnBONta e quatro centavos) atualizadas de acordo com o disposto na Cláusuls Terceira.
ÀÀprimeira parcela, no vetor R$ 278,117.44 (duzentos e setenta 6 cNto mil e oento e dezassete reais e quarente e quairo centavos), vencerá em
230/05/2023 & os demais parcelos na mesma daia dos meses posteríores. comprometendo-se o CEVEDOR a pagar as parcelas nos dotas fixadas,anisiizadas contorme o erilório determinado na Ciéusula Terceira.
(O DEVEDOR se obriga, também, a consignar no arçamento de cada exercício financeiro, e verbas necessáriss do pagemento das parcelas e das.contibuições que venceram após sa dala,
'À divida objeto do reparcelamento constente deste instrumento é definiva e imeiratável, assegurando ao CREDOR a cobrença judicial da divida,atuskzada pelos crilrios finados na Clâusula Terceira até a dala da inscrição em Divida Ativa.
Fica acordado que c DEVEDOR « o CREDOR prestarão do Ministério do Trabalho e Previdência as informações referentes mo presente acordo deTeparoslamento atravás dos documentos conslantes nas nomias que regem os Regimes Próprios de Previdência Social.
Clávsula Terosira - DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES.
|A apuração do novo saldo devedor, será calculada a partir da diferença ante o valar originalmente consokdedo da termo d parcelamento em vigor 6 o
valor total das prestações pegas posteriormante, aiustadas a valor presente na daia de formalização da termo em vigor, sendo assa diferença atusfizadatt a data de consoldação do reparoolamento pelo IPCA acumulado, acrescidos de juros jegais simples de 0,50% ao mês (velor expresso).
Parágrafo primeiro - As parcelas vincendas determinades na Cláusula Segunda serão alualizadas pelo IPEA acumutado desde o mês da consolidação
dos débitos alé o mês enterior ao do vencimento ds respectiva parcefa em que tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua apuração(acroscido da juros tegais simples de 0,50% ao mês (zero vírguia cinquente por conto oo mês)
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Seumulados desde a mês da consolidação alé o més anieior ao do vencimento da respectiva parcela, visando manter o equilbrio financeiro e atuarial.
Parágrafo sogundo - Em caso de atraso no pagamento de quaisquer das parcelas, sobre n valor atualizado atá a data de seu vencimento, inckdiráGtualização pelo IPCA acumulado desde o mês do vencimanto 6lé o mês antsrlor ão do pagamanto da respectiva parcela am que tenha sidoAisponitifzado pelo óraão responsávelo por sua apuração e acráscimo de juras legeis simpies de 0,50% so mês (zeto virguls cinquenta por cento ao.mês), acumulados desde o mês do vencimento sté o mês antsrior 20 do pagamento e mulia de 2,00% (dois por cento)
Clêusuta Quarta: DA VINCULAÇÃO DO FPM
/9 DEVEDOR vincula o Fundo de Participação dos Municípios - FPIM para pagamento dos velores des prestações acordadas neste termo de acordo depercelemento, atualizadas na torma da cliusula lerceira e de legisiação do Municíçio,
A vinculação será formalizada, por meia do fomecimento so agente financairo responsável pela Ibaração do FPM, da "Autorização para Dábilo na Conta.e Repasse do Fundo de Partiipação dos Municípios - FPI”, conforme ansxo a aste lenmoa, e deverá permanecer em vigor até a quitação Inegral doacondo de parcelamento.
Cláusula Qui - DA RESCISÃO
Constâvem mativa para rescisão deste lermo de acordo de parcelamento. independentemente de inllmaçõo, notificação ou interpelação judicial nuExtrajidicial, à revogação da auiorização tomecida ao agente financeiro pera vinculação do FPM prevista n Clâusula Quarta ou a ouoméncia de algume.das demais hipóteses rescisórias estabelecídas na lei municipal que autorizou este acordo.
Clévsula Sexta - DA DEFINITIVIDADE
'A assinatura da presente terma de acordo pelo DEVEDOR importa em confissão definiiva e imeiratável do dábito, sem que isso implique em novação ouvansação, configurando einda, confissão extrajudicial, nos temos dos artigos 289 e 385, do Codigo de Processo Civ), devendo o montante parcelado serdevidamente reconhacido e contabilizado pelo ente feclerativo como dívida tundada com « uniaade gestare do RFPS,

N Cláusula Sétima - DA PUBLICIDADE
(O presente termo de acordo de reparcelamento e confissão de débitos previdenciários entrará em vigor na data da sua publicação.
Cláusuta Oitava - DO FORO
Para dirimir qualsaués dúvidas que porventora venham surgir no decorrer da execução do presente termo, as partes, de comum acordo, elegem o faro
da sua Comarca.
Para fins de direito, este insirumento é fimado em 2 (duss) vias de igual teor e forma e dlente de 2 (duas) testameunhas.
Coxim - MS / 30/04/2023
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Esle documento foi assinado digilalmenta por complato em 28/04/2023 37:24:07.

.À autenticidade deste documento pode ser conferida no sita
informendo o oódigo verificador: TO2063 e código CRC: FB7A1C 1.
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EDILSON MAGRO, Prefoilo, DECLARA para os devidos fins, que a Termo de Acordo de Reparcelamento e Confissões de Débltos Prvidancirios nº20883/2022, fimado entre a Coxim e o IMPC-INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DE COXIM MS em 30/04/2023, foi
publicado em no
mumal 2 - Ediçãome E
tG Diário Glcia do Ln in LD — - Edço o de T e
Por ser expressão da verdade, fima a presente.
com, por

Maria Lucia da Sifva
Direícra eDecits OEDVA!

Matricuis 51194

[EGPONSAVES PELO DOCUMENTO.
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e fuTono romEl aA reseranne ? [neanaso sum em 29002025
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Este documento toi assinada digilalmente por campleto em 28/04/2023 17:24:07.

.A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
“tns ilcadeiex previdenca gov.br443/Cadorewinagosinublica/assina lurárvalidaçao xhlindveritiçador= F 206 3BerosFSTATC1A,
informando o código verificador: 702063 6 código CRC: FBTA 1CA 1



AUTORIZAÇÃO PARA DÉBITO NA CONTA DE REPASSE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS
MUNICÍPIOS - FPM

Anexo aa Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdon:tos
Acordo CADPREVnº — | 00BB3/2022 Bata 206472023
Velor consolidado 34764 68038 Valor da prestação Inicial 27811744
Número prestações — | 125 Vencimento 1º prestação S005/2023

DEVEDOR
Ente Federativo Coxtmims CNFJ — [ 03510.211/0001-62
Representante Lega! — | EDILSON MAGRO cPF 080.346,708-71
Corta para aéião BercodoBrasl | aAgênciam Josses Conero [ 0000151568

CREDOR
IMPC-INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA DOSUnidade Gestora SERVIDORES DE GXM ME eNey — [04042.949000161

Representane Lega! — | MARIA LUCIA DA SILVA CPF 636.414,601-00,
Conta para crédito Banco do Brasil | Agênciano Tossas Contam |203378
1, . /2 erte federativo acima qualficado, por intermédio da seu representant legal, na condição de devedor da Unidade Gastora de seu REPS, neforme do Termo de Acardo de Percelamento e Confissão de Débitos Frevidenciários acima tientificado, científica o Banco do Brasil de que, segundo oestabeleçudo nº clâusuia quarta do referido tormo de acordo, ncorreu à vinculação dos valores do Fundo de Paricipação dos Municipios - FPM opagamento das prestações acordadas no lermo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento:2. — Dessemodo. o enle federalivo autoriza v Banco do Brasãl a debita” n conte destinada s iberações do FPM e transfarir para a canta de UnidadeGastora né valores não pagos no seu vencimento, enquanto esiver vigente o tarmo de acordo, ubservado o seguinie procedimento:21 - Deconidos 5 (cinco) dias do vencimento da prestação do acnrdo de parcelamento sem que o ente federativo Ienha efelivado & pagamento, &Uidade Gestora encaminhará ao Banco do Brasil demonstrativo atualizado do valor devido, com cópia ao ante.
22 - Recebida o camunicação, o Banco do Brasil dabitará o valor devido ma conta do ente farerativo. na data de liberação da prímeira parcela
subsequente do FPKi, Iransferindo-o de imediato para a coma da Unidate Gestora,23 Se q velor disconível na conta do FPM não for suficiente pera liquidação da valos devido, este será amoriizado palo salio axistênte ne canta, e o
resíduo será debitado na parcela subsaquerte de crádito do FPM.
2:4 - O valor devido, indicado para débito na cunte do ents ferterativo, conforme om 2.1, é de inteira responsabildade da Unidade Gestora, eximíndo-
S6 0 Banco do Brasil de qualauer responsabilidade quanto ac seu céleiro.
2. — Oente federaivo declara-se ciente de que 2 revogação desta auloização antas da quização integral do acorda de parcelamento conelituirá causeaa à rescisão antocipada do termo de acordo, com as consequências estabelecidas em sua cáusula guinta.
4. , Esta auiorização consíítui para integrante do termo dde acordo e será, após ascinada pelas envolvidos. digitafizada e enviada ao Munistenio do
Trebelha e Previdância, por meio do CADPREV.
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Egte documento foi assinado cigitalmente por completo em 28/04/2023 17:24:07.

-À autentcidade desie documento pode ser conferida no eiteo Lbr.443/Gadorew'oages/tabiicuissenaturanvatidação .mimi?venticagor= TO2DSSScrosFAZAIÇA1,informando o códiga verificador: 702063 e código CRC: FSTATCA.



DIÁRIO DO ESTADE
aA MSTA FANTAOO,

TERÇA-FEIRA 09 DE MAIO DE 2073 POEBSOEOAIWAINISTUOMS,mo EÇ AA
ACESSE NOSSO SITE: www.diariodoestadoms.com.br

NOTA PÚBLICA DO
CANCELAMENTO DO
PROCESSO DE
ESCOLHA PARA
COMPOSIÇÃO DOS
MEMBROSDO. : -
CONSELHO TUTELAR
Os candidatos que se inscreveramno período de 17/04/2023 a 28/04/2023,

lerm retirar sua documentação
na sede da Casa dos Conselhos,
'ncalizada na Rua Feliciano SerrouNm sim Bairro Flávio Garcia,

1e contato: (67) 99603-2066. PÁG 04
”

RIOVERDE

Prefeito Réus Fornari e Delegado Dr. Caetano
assinám termo decooperação para
instalação doprojeto Nuiam em Rio Verde c

u

ECONOMIA

Em MS, 24 mi] microempresas passam a pagar menos

NOTA PÚBLICA DO CANCELAMENTO DO PROCESSO
DE ESCOLHA PARA COMPOSIÇÃO DOS MEMBROS

DO CONSELHO TUTELAR, TITULARES E SUPLENTES
PARA D PERÍODO 2024/2028,

WORKSHOP
Valdir Pipoqueiro encerra
Workshop Comida de Rua é Top;
Prefeitura sorteia prêmies aos -
participantes e Prefeito lança
melhorias para a Vigilância raco

iPVA

Maio é mês da últimá parcela do
1PVA em Mato Grosso do Sul rca
OPORTUNIDADE

Funtrab oferece 3,1 mil vagas de
” empregopara diversas.

ECONOMIA
Publicada isenção de SPVA para
veículos movidos a GNV é
redução da alíquota de ICMS rucu

Polícia Militar inícia implantação
do projeto de paisagístico no
novo quarte! em Caxim rsoiw
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
Prefeitura Municipal de Coxim

TERMO OE ACORDO DE REPARCELAMENTO E CONFISSÃO DE DEBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV Nº QRASI2022)DEVEDOR
EEnte FederativofJF: Coxm/vS CNPJ: 03.510.211/0007-62 Endereço: RUA DEZ DE DEZEMBRO Nº 268
Snro: CENTRO —CEP: 7SM00N00 - Telefons: — G7S29TH63  For — (DSTIZOITIO  Emalto - gabinetodcoximmagovtr
(mailto:gabineteíycoxim.ms.gov.br) Representante EDI.SON MAGRS CPF: 080.248 706 71
Cargo: Prefalo Complement
Exmali: enisor. magrogiyahos com br (mailto:edilson.magro(s'yahoo, com.br) peta Iníeto ds 010012021
CREDOR
Unidade Gustara: IMPCINSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DE CNPJ: 04,942.948/0001-61 Endereço: AVENIDA
GENERAL MENDES DE MORAIS
Beimo: JARDIM AEROPORTO CEP:' 78400000 Telefone: 673291-5220 Fxc (O6TIINNIBROO Email impeosimêttênacombr

impeoxim(Brerra.com.bir) Representante MARIALUCIA DA SILVA GPF: 638414.601-00
(Cargo: Diretor Complemento:
Emait: Iucisimpe&Bhomai com (maiito: luciaimpe(a:hotmail.coim) Data inísio da 04/ov202
s partes acima identcadas fmam o presento Tarmo de Acordo da Reparoelamento é Confissão de Dábitos Prevdencíários com fundamento na Lei nº
LEI ORDINÁRIA Nº. 1900 DE 24/06/2022 em conformidads com as cláusutas e condições abaixo
Cláusula Primeira - DO OBJETO
O IMPCINSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DE COXIM MS é CREDOR jinto so DEVEDOR Municípios de Coxim dequamia de R$ 34764.680,38 (Iinta = quairo milhões 5 setecentos « sessanta e quatro mil à esiscentos e cilenta reãis & tinta e oito centavos),comespondentes sos valores de Contribuição Patronal - EC 113 (240 meses) devidos » não repassades ao Regime Próprio de Previdância Sociel - RPPS
(dos eenádoras públicas, relalivos ào período 6 11/2007 n 10/2021, cujo detaliamento encontra-se no Demensiralivo Consolidado do Parcetamanto -
DCP anexo.
PPelo prasante instramento oja Municinios de Goxim canfessa ser DEVEDOR do mantante cado é compremmete-se a quitá-lo na forma anui estabelecida.
/O DEVEDOR renuncia expressamente 8 qualquer contestação quanto o valo e procedência da dívida e assume integral retponsabilidade pela exatidãoo montante deciarado « canfessado. ficando. entretanto. ressafvado o direito do CREDOR de agurar, & quelquer tompo, à existência de ouirosimpostências devdas e não incluidas neste insirumenta, aina que relativas ao masmo período.

N Cldveula Segunda - DO PAGAMENTO
(O montanta de R$ 34.764,680,38 (tinta e quatro milhões a seteçentos e sessente e quetro mil € saiscentas e oiterte resis & Vinta & olls cantâvos). será
pogo em 125 (canto e vinte e cinco) parcalas mensais e sucessivas de R$ 278.117,4 (duzentos é setenta e olo mll e cemto e dezesseto seais & quarenta
19 quatro centavos) aualizadas de scordo com o disposio né Ciáusula Terceira.
Aprimelta paroele, no valor R$ 278.117,44 (duzentos é setenta e qito mil € cento e dezessale reais e quarenta e quatro cantavos). vancará am 20/05,2023º =u demais garcelas na mesma data dos meses pobteriores, compromeisndo-sa a DEVEDOR a pagar'as parcelas nas datos fixades, alualizadas.
conforma o eritério deieminado na Cláusula Terceira.
(O DEVEDOR se obriga, também, 2 consignar no orçamento de cada exercicio flhanceira, as verbas necessárias ao nagamento das parcelas e das
convibuições que vencerem após esta data.
AA divida objelo do tepercetamento constante deste instrumento é defíntiva é ieiratável. assegurando ao CREDOR a cobrença judicial de dívida,
tuslzada pelos critérios fixadas nà Clêusula Tarceira até a dala da inscrição em Divida Ativa,
Fica acondedo que o DEVEDOR e o CREDOR prestarão a Ministério do Trabalho é Previdência s informações referentes ao prasente acordo de
reparcetamento alravés dos documentos constantes nas normas que regem os Regimes Próprios de Previdáncia Social
“Clâvsula Terceira - DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES
/A spureçõo do nova sakdo devedor, será caloulado 2 partir da diferença entre o valor originalmente consolidado do lernso de parcetamento em vigo: e q
Velor total das prestações pogas postenomente. zjustadas a velor presente na deia de formalização do lermo em vigor, eando esse dilerença atualizada
16 a data de consoidação do reparcelamenta pelo IPCA acumulado, acrescidos de juros legais simples do 0.50% gn mês (valorexpresso).

hitps:fidiariooficial diariodoas1adoms .com.brídoc, view.php?ida 22763 o



* | integratdo cordo de parcelamento.

09i0S/2023, 10:41 htips:tdiarioofícial diariodoestadoras com.bridoc view photids22763
Perôgralo primeiro - As parcelas vincendas delerminadas na Ciáusula Segunda serão atualizadas bela IPCA ecumulada desde o mês da consoldaçãoGos dábios slé o mãs anterior an do vencimento da respeciva parcala em que tenha sido disponiblizado pelo órgão responsável por sua apuraçãoPcrascido de juros legis simples de 0,50% an mês (zeto vírguia cinquanta por cento ao mês),

TERMO DE ACORDO DE REPARCELAMENTO E CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV NºESTTREISO

cumulados desde o més da consolidação si o m anterior ao da vencimento da reauana, ipectiva parcala, visando manter o aquillbrio financeiro e

Parôgeato segundo - Em cavo de atraso no pagamento de quaisquer das parcelas, sobre o valor elualizado alé à dsta de seu vencimento, incidiráaluslização pelo (PCA acumulado desde o mês do vencimento at o mês anterior o do papamento da respectiva paroeia em que tenha sido
lsponibiizado pelo órgão responváveio por sua apiração é acrêscimo de juros legals'simpies de 11,50% no mês (zero virgula cinquenta por cento so.mês), ocumulados óesde o mês do vencimento alé o mês anterior ao do pagamento & mutia de 2.00% (dois por cento) *

Cláusus Quarta: DA VINCULAÇÃO DO FPM

9 DEVEDOR vincuts 5 Fundo de Participação dos Muricipias - FPM para pagamento dos valoros des prestações acordadas neste Ierno de acordo deparcelamento, atualizadas na forma da cláusula terceira o da jegistação do Muricipio.
“A vinculação será tormalizada, por meio do fomecimento an agante financeiro responsável peia liberação do FPM, da “Autorização para Dábilona
(Conta de Repasse do Fundo de Partiipação dos Municípios - FPM”, confarme anexo 2 este Inmo, e deverá permanecar em vigor alé a quiação

Cláusuia Quinta - DA RESCISÃO

(Constiuem molivo para rescisão deste lermo de acordo du parcelemento, indepandentemente de intimação, notificação ou interpelação judicial ou
extejudicial, a revogação da auiorização fomecida so agente fhanceira para vinculação do FPA prevista na Clâusula Quaria ou 2 ocomrência de
alguma das demais hipóteses rescisórias ostebelecidas na lei municipel que sutorizou esle acordo.

Cláusula Serta - DA DEFINITIVIDADE

'A essinalura do presenis termo de acordo pelo DEVEDOR importa em confissão definitiva e imetratável do débito, sem que iss implique em novaçãou transação, confgurando ainde, confissão exraludicial, nos temos dos aragos 289 e 395, do Código de Processo CwB, davendo 2 montante
Parcelada ser devidamente rexonhecido e contabilizado pelo ente federativo como dívida fundada cam u unidade gestora do RPPS.

Clusuls DA PUBLICIDADE— | sema-

(O presenie termo da acordo de repercelamento « confissão de dbitos previdanciários entrará am vigor na dala de sua publicação.

Clâusuia Oitava--DO FORO

Para dinmir queisquer dúvidaé que porventura venham surgir no decorrer da exeçução do presente termo, as partes, de comurri soardo, elêgem o foro
de sus Comarca.

Para fins de direto, este instrumento é fimado em 2 (dues) vias da Mgual leor e orma e ciente de 2 (ues) testemunhos.

Coxim - MS ; 30/04/2023
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DEVEDOR
Ente FederativofUF: | Coxinvivs. eoneo; 0E.510.2110001-62Endereço: RUA DEZ DE DEZEMBRO Nº 268Bairro: cENTRO 79400-000Tetefone; 673291-1163

(087) 3z81-1163Emait: gavinetaQcoximans.gov.br
EDILSON MAGRO
080.346.708-71
Prefeito GComplemento:
exêxon magro(Byahoo.com.br Data inicio da ovonen21

CREDOR
Vnkiade Gestora: — — IMPC-INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DE CNPJ: 04.942.849/0001-61Endereço: AAVENIDA GENERAL MENDES DE MORAISBairro; JARDIM AEROPORTO cer: Tescn-dooTelefons; 673291-5220 Fax: to67) 3261-5228Emait: impcoximgiora.com.br
Representante MARIALUCIA DA SILVA
F. 638414.601-00
Cargo: Diretor Complamento:Esvail ucieimpenotmai.com Data início da D40112021
2s partas acima identiicadas fimam o prasente Vermo de Acordo de Parcelamento é Corfissão de Débitos Previdenciários com luncamento na LeinºLEI Nº 1961/2023 DE 27/06/2023 e em confomidada com s clâusuias e condições abaixo
“Clátsula Primeira - DO OBJETO
9 IMPCAINSTITUTO MUNICIPAL DE PREVICENCIA DOS SERVIDORES DE COXIM MS é CREDOR Junto ào DEVEDOR Municipios de Coxim dauenta de R$ 6.002.242.65 (seis milhões a dois ml o durentos é querenta e dols reais e sassenta e cinco canlavos), corrospondantes nos valoras qGontibulção Patronal devidos e não repassados ao Regime Fróprio de Previdência Social - RPPS dos servidores públicos, relatvos ao perfado de05/2023 a D8/2023, culo detslhamento encontra-se no Demansirativa Consolidado do Parcelamento - DCF. anexo,
PPelo presente instrumento ofa Municípios de Coxim confassa ser DEVEDOR do montante cilado e compromete-se a qutádo na farma aqu estabelecida.
19 BEVEDOR renuncia expressamente 3 qualquer contestação quant so valor e procedência da dívida e nssume Integeal responsabilidade pela(xalidão do montante deciardo e contessada, ficando, entrefanto, ressalvado o direito do CREDOR de apurar. a quelquer teimpo, » existência de oulrasimportâncias devídas e não Incluídas neste instrumento, ainda que refativas ao mesmo período.
Ciâvsuta Seguna - DO PAGAMENTO
O montante de R$ 6.002.242,85 (seis milões g dois mi a duzemtos e quarenta e dois reais é sessenta e cineo centavos). sorá pogo em 60 (sessenta)parcelas mensais a sucassivas de R$ 190.037,38 (cem mi e tínta & seie roais 6 tinta e oito centavos) atualizadas de acordo com o disposto náCléusula Tercaira.
A pímeira parsia, no valor R$ 100.037.28 (cem mil 6 tinta e sete rezis & (rinia o oito centavos), vencará em 30/10/2023 e as damais percelas namesma data dos meses postaíares, comprometendo-se o DEVEDOR a pagar as garenias nos datas fivadas, atualizados conorme o erténodelerminado nº Cláusuia Terceira,
9 DEVEDOR se obriga, ambém, & consignar no orçamento de cada exercício finanoeiro, as verbas necessárias ac pagamento das paroelas e dasontibuições que venceram após esta daia,
À givida objeto do parcelamarto constanta deste insrumento é defnitva 9 imetratável, assegurands ao CREDOR a cobrença judícia! da divida,atalizada pelos clórios fixados na Cláusula Terceira alê a data da Insciição em Divida Aliva.
Fica acordado que o DEVEDOR e o CREDOR prestarão an Ministério do Trabáiho a Previdência as informações refarentos ao presento acordo depercelamento airavás dos documentos constamtes nas nommas que regem os Regimes Próprios de Previdância Social
Clêusula Terceia - DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES
(Os velores devídos toram atuslizados pelo IPCA acumulado desde o mês do vencimento do débito atá o més anlerior an de sua consolidação em quetgnha sido disponibilzado elo órgão respansével por sua apuração e acrescidos de juros legais simples de 0,50% ao mê (zero vicgula chauenta porJento ao mês), acumlados desde o mãs do vencimente do débito até o mês anleror o de consolidação, e multa de 0,50% (zero vísgula cinquenta porento). conforme Ll nº LEI Nº 1981/2023 DE 27/08/2029,
Parágrafo primeiro - As paroelas vincendas detenminadas na Cláusula Segunda serão stualizadas pelo IPCA acunutado desde o môs da consolidaçãodos aébitos aló o mês anterior an do vencimento da respecilva parcela en que tenha sido disporiviizado pofo 6-gão responsável por sua apuradõoacrescido de juros legais simples da 0,50% s0 mãs (zarm vírgula cinquenta por cento 2o mês),



E PA N
CONFISSÃO DE DÉSITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV Nº 00209/2023)

eumulados desda o mês da consolidação até o mês anterior ao do vencimento da respeciiva parsela, visendo mantar o equitbrio financeiro e atuarial
Parágrafo segundo - Em caso de 2iraso no pagamento de quaisquar das percelas, eobre c valor atualizado alá a data da seu vencimento, incidiráatualização pelo IPCA acumulado desde o mês do vencimento até o mês anteniar ao do pagamento de respeciiva parcela em qua fenha sidoispordbizado pelo órgão responsáveio por eua apuração e acréscimo de juros logais simples de 0,50% ao mês (zero vírgula cinquente por cento aomas), acumulados desde o mês do vencimanto sté o mês anterior ao do pagemento e muita de 0,50% (zera virgula olnquenta por cento).
Clávsula Quarta: DA VINCULAÇÃO DO FPM
(Q DEVEDOR víncula o Fundo de Participa; Ipios - FPM como garantia de pagamento dos valores:
1) das prestações acordadas neste terma de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento, atualizadas na forma da cfâusula terceira;
9) das contibuições previsenciárias não inciuídas neste termo de acordo de paroslamento e não pagas no seu vencimento, devidamento atualizadas, n
Torma da legislação do ente.
'A Vinculação eerá formalizade por mqia do famecimento ao agente fnanceiro responsável peia liveração do FPM da "Autorização para Dábito na Contade Repasse do Fundo de Paricipação dos Municípios - FPM”. conforme anexo a esto farmo, é deverá-permanecer em vígor alé a quitação integral doacordo de parcelamento.
Ciêusula Quinta - DA RESCISÃO
(Constítuem motivo para rescisão desia termo de acordo de parcelamento, Indapendentemente de intmação, notficação ou intarpetação judicial ou
extraludícial, a rovogação da autorização formacida ao agente financeiro para vincutação do FPM prevista na Cláusula Quarte ou a ocomência de alguma
das demais hipótesas rescisórias estubelecídas na Jel municlpal que autorizou este acordo,
Cláusula Sexta - DA DEFINITIVIDADE
.A assinatura do pressnte termo de acordo pelo DEVEDOR importa em confissão definiiva o Imretratável do dêblio, sam que Isso implique em novação ou
'ransação, configurando ainda, confissão extreiudícial, nos lemos dos artigos 348, 253 e S54, do Código de Processo Civi, devendo o montantaN Parcslado ser devidamente recanhecido e contabiizado pelo ente federtivo como dívida fundada com e unidade gestora do RPPS.
Cláusula Sétima - DA PUBLICIDADE

(O presente forma de acorda de parceiamento e confissão de débilos previdenciárias entrará em vigor na data de sua publicação.
Clâusuia Olava -DO FORO
Para diimir quelsquer dúvidas que porventura venhem surgir no decorrer da execução do presonto tarmo, as pares, de comum acordo, efegem o foro
de 9ua Camarea.
Para fins de direito, este instrumenta é fimado em 2 (duas) viss de iguai laor 6 forma e diante de 2 (duas) ieslemunhas.
Coxim - MS / 30/09/2023
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EDILSON MAGRO, Prefeita, DECLARA para os devidos fins, que o Termo de Acordo de Farcelamento e Canfissões de Dábilos Previdencíários nº00309/2023, frmado entre o/a Coxtm e o IMPCANSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DE COXIM MS em S0/09/2023, foi

e

publcdo em — S no
mu
(omal. -Ediçãono
() Diário OfeaTds. - Ediçao º
Por ser expressão da verdade, fíme a presente.
Coom

[nesPONSAVEI PELO DOCUMENTO,
E EM [ResPoNSANUDADE [asamaTURA DIGITAL,
[couassánro |aToNto FoRTELA LNA [reementa ? | Asenado sguamene em eantoizoãs
qessseniao farus Luc 04 ta nozmcename sa úmeão — — J assnado axtaiman m edmantas
fososeros (eomsoN NAGRO (meenenime Legudo Em — T nsenado agueinento em 2510202
[orasaseneS (Fc DOS GANTOS MOURÃO [im 1 [dssinada digisinmnta em O5/10/2083,

Página 3



AUTORIZAÇÃO PARA DÉBITO NA GONTA DE REPASSE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS
MUNICÍPIOS - FPM

Anexo ao Termo de Acordo de Farcelamento a Confissão de Débitos Previdenciários.
Acondo OADPREV T — [ nososrz023, Der 307092028
Valor consolidado 56.002.242,65 Valor da prestação inícial 100.037,38
Número prestações E Vencimanto 1º prestação 30/10/2023

DEVEDOR
Ente Federativo CoxirvMS CNPJ 03.510.211/0001-62

Representante Legal EDILSON MAGRO CPF 060.346.708-71

Conta para débio Bancodo Brasl |Agênciaro [o55aS, Conáre [ osoorsTeoS
CREDOR

, IMPO-INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA DOSUnidade Gestoa — — | IMPOINSTITOTO MUNICIPAL enPs — Fossezaameno t6i
Representante Lega! MARIA LUCIA DA SILVA CPF 636.414,601-00
Contaparamêmto — | Bencodomrast | Agêncam [05025 conare [ 203078
1. — O ente federativo acima qualiicado, por intermédio de seu representante logal, na condição de davador da Unidade Gestora de seu RPPS, na
forma do Termo de Acordo de Parceiamento e Confissão da Dábitos. Previdençiários acima identificado, científca o anco do Brasl| de que, segundo o
Atabelecido na cláusuls quarta do referida tenmo de acordo, acoreu a vinculação dos valores do Fundo de Pariipação dos Municípios - FPM como

qarantia de pagamento:
1.1 - das prestações acordadas no termo de acordo de parcalamento é não pagas no seu vencimento:
1.2 - das contibuições previdenciárias não incluídas no termo de acordo de percelamento e não pagas no seu vencimento.
2. —Desse moro, o eme federativo autoriza o Banco do Brasil a debtar na conta destinaça às ibarações do FPM e transferls para a conta da Uridade
Gestora os valores hãe pagos no seu vencimento, anquante estiver vigente e o lenmo de acordo, cbsnrvado c seguinte procedimento:
21 — Deconidos 5 (cinco) dias do vencimenta da prestação do acordo de parcolamanta au 30 (tinta) cias do vencimanto das contibuições não
parceladas (em 1.2), sem que o ente federativo tenha efetivado o pagamento, a Unidade Gestora encaminhará ao Banco do Brasl aamonetrativo
elualizado da valor devida, com cópia eo ente,
22 - Recebída a comunicação, o Banco do Brasil debitará o valor devido na conta do ente federativo, na data de líeração da primeira parcela
subssquente do FPM, tansfarindo-o de imenísio para a conta de Unidade Gestora.
23 -- Se 9 vator disponível na conta do FPM não for suficinte para liquidação do valor devido, este será amortizado pelo saldo existonte na conta,
dandossa preferência ans valores de que tratam o item 1.1 e em seguida aos do Itam 1.2, é o resíduo será debitado na paroela subsequente de crédito
do FPM.
2:4 - O velor devido, indicado para dóbito na conta do ente federativo, conforme item 2.1, é de inteira responsabildade da Linidade Gestora, eximindo-S p Banço do Brasil de quafouer responsabilidade quanto 2o seu cálcula,
2. — O ente federativo dociara-se cianta de que é revogação desta autorização antes da quitação integ-al o acorto de parcelamento consfituirá causa
para a rescisão antecipada do termo de acordo, com as consequências estabelecidas em sua cláusula quinta,
4 — Este aulorização constiui para integrante do tanmo de acordo e será, após assinada pelos envolvidos, rigitalizada é enviada mo Ministério do
Tistalho e Prevébiaa, por me 0 CADPREY, i
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Este documento foi ansinado digitafmento por completo em 05/10/2023 11:25:47.
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
Prefeitura Municipal de Coxim

TERMO DEAÇORDO DE PARCELAMENTO E
:DE PÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV Nº 99200/2023)

DEVEDOR
EmteFederenaUF: — Codinvas EN
Endereço: RUA DEZ DE DEZEMBRO Nº 268

Baro: ceNTRO ceP.
Teletons: eraant-nss Fax
Emat: garineteQoaimna gov.x

(mailto:gabineteGeoxim.ms.gov.br)

Reprossmianto — — EDLSONMAGRO

ceF. 080346 70871

cargo: Preteio Complemento:

Emai: edison magroghyatoa.com.br Data inicio da(mailto:cdilson.magro(Byahoo.com.br)

cREDOR

Unidade Gestora: IMPO-INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DE eNPS

Endereço: AAVENIDA GENERAL MENDES DE MORAIS.

Bairo: JARDIMAEROPORTO ceP.
Tetefone: Srazer-saze Fax
em impcoximátterra.com.br (mailto:impeoximálerra.com.br)

Represemtame — — MARIALUCIADASILVA

cer: 638414.601-00

https:fliaiooficial dlariodoestadoms.com.brídoc view.nho?lu=25496

93.510.211/0001-62

79400-000

(os7) 3291-1163

enA

104.942.94BA00O1-61

79400-000

(067) 3281-5228

*



UENORDAA, 09:05 diarioofícial.diarfodoestadons cam.brídor, viewpho?id=25496
Came: Diretor Complemento:

em Iucisimpetghomancom (mailto:Juciaimpe(Qhounail.com) Dataindoda — oniavanes

Ax partas acima identificadas fmam o presente Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Dibltos Previdenciários com fundamento ne Lei nº LEI
Nº 161/2023 DE 211082025 é em conforrmidado com as cigusuias é condições abaixo:
Cláusuia Primeira - DO OBLETO.
9 IMPCANSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DE COXIM MS é CREDOR junto 80 DEVEDOR Muricipios da Coxim da quanta
de R$ 500224265 (seis mihões e dois mll e duzentos e querenta e dois reais e sessenta 6 clnoo centavos), comespondentes sos valores de
Contribuição Paronal devidos a não repassados ao Regime Próprio de Previdência Saciat - RPPS dos servidoras públicos, relativos ao período de
(06/2023 a 08/2023. cujo detalkamento encontra-se no Demanstrelivo Consofidado do Parcelamento - DCP anexo.
Pelo presente insiramento o/a Munlefpios de Coxim confessa ser DEVEDOR do montante ciltado e compromete-se a quitá-o na forma aquiestabalscida,
/0 DEVEDOR renuncia expreasamente a qualquer contestação quanto au valor a procsdância de divida e assume integral rasponsabilidado peta exatídão
do montante deciarado e confessado, ficando, entretanho, ressavado o diato do CREDOR de apurar, a quatquer fempo, a exetância de outras
irportâncias devidas e não incluídas nesis instramento, ainda que retaíivas 2o mesmo períedo,
Cláusula Segunda - DO PAGAMENTO
(O montante de R$ 6.002.242.65 (seis mihões e dois mll e duzantos a quaranta é dois resis e sessenta 8 cinca centavos), será pago em 60 (sessenta)

arcelas mensals & sucessívas de R$ 100.037,38 (cam ml e tínta e sele reais e inia e oto centavos) atualzadas de acardo com D disposto na Cláueuia.Nuterçeira,
A primebe perceia, no vetor R$ 100.037,38 (cem mi a trinia e sele resis & tínia e oito centavos), vencorá em 30/10/2023 e as demals parcelas na mesina
data dos meses posteriores, comprometendo-se o DEVEDOR a pagar as parcelas nas detas fixadas. afualizadas conforme o critério determinado na
Clwsuia Terceira
(O DEVEDOR se obriga. também. & consígnar no orçamento de cada exercício financairo, as varhas nacessárias ao pagamento dav parcelas e das
(ontrituições que vencarem após asta dala.
Adívida objeio do pareslamento constente deste instrumento é definitiva a imetratável,
pelos critírios faxados na Clâusuia Terceira até a data da nscrição em Divida Ativa,

tssegurando ao CREDOR a cobrança judicial da dívida, atualizada

Fica scordado que o DEVEDOR a o CREDOR prestarão so Ministério do Trabelho c Providência as bformações mefotentes ao presenta acordo de
parcelamento sírsvés dos documentoa constantes nas normas que regam os Regimas Próprios de Previdência Socil
(Cláusula Taroaira - DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES.
(Os velores devidos foram atunlizados pelo IPCA acumidado dosde o mêãs do vencimento do dénito t6 a mês anteror ao do sua consofidação em que
tenta skio disponitilizade pelo órgão responsável por sua apuração e acrescidas da Juros legais simples de 0,50% 2o mês (ero virgula cinquenta,por:
ento an mês). acumulados desde o mês do vencimento do détito até o mês anterlor ao da consolidação. e mudle de 0,50% (zero virgula cinquenta pór
ccunto), conforme Lei nº LEE Nº 1961/2023 DE 27109/2023,
Perógrafo prmeiro - As parceias vincendas determinadas na Cláusula Segunda serão atualizadas pulo IPCA acumilado daíde o mês da consolidação dos

Ndêbitos zté o mês anterior aa do vencimento da raspecliva percala em que tenha sido disponlblizado palo árado sespansaval par sua apuração scnsacidoe luras lugeis eimples de 0,20% ao ms (zoro virgula cinquanta por conto &o mês),
acumulados desde o mês da consofidação até o mês anlerior to do vencimento da respeciiva parcela, visando mantar o equáfbrio financsiro e atunrial.
Parágrafo segundo - Em caso de alraso no pagamento de queisquer das parcelas, sobre o valor stualizado stá € deta de seu vencimento, inddira
Siualização gelo IPCA acumulado desde o mas do vencimanto sté e mãs emerior so do pagamento da respecíva parcels em que tanha sido
isponiblizado pelo árgão respansévelo por sua apuração e eeréscimo de juras Jegsis simpies de 0.50% so mês (zero vírguia cinquenta por camto ao
mês), acumlados desde o mês do vencimento tó o mãs anterior ao do pagamento e mulia de 0.50% (zero virgula cinquenta por cemo).
'Cláveuia Quasta: DA VINCULAÇÃO DO FPM
'O DEVEDOR vincula o Fundo de Partlcipação dos Muniçipios - FPM como garantis de pagamento dos valeres:

. das prestações acordadas nesls lermo de [cordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento, atualizadas na fonma da ctáusula terceira;
b. das contiaições previdenciárias não Incluídas neste fermo de acordo de parcslamenta e não pagas no seu vencimento, devidamente

aualizadas, na forma da fegistação do ante.
“A vinculação será formalizada por meio do fomecimento 70 agente financelro responsável pela liseração do FPM da “Autorização para Dáblio na Conta da
Repasso do Funda ds Participação dos Municiplos - FPM, conforme anaxa a este ermo, e deverá permanecer em vigor al « quitação integre! do acordo.
de parcelamento.
Clusula Quinta - DA RESCISÃO
Constluem motivo para rescisão deste termo do acordo da parcslamento, independentemento de intimação, nobficaçõo u intervelação Judkcial u
entrabudicial, é revogação da autonização fomecida o agente tinanceiro para vinculação do FPM prevista na Cláusuta Quarta ou a ocorrência da slguina
das demais lópóleses rescisórias estabeleçidas na loi municipal que autorizou este acordo.

htipsstalarivofíciat diariadoestadoms, com bridoc. view.pho7ia=25496 E
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(Ciéveula Sexta - DA DEFINITIVIDADE
/A assinalura do presante termo de acordo pelo DEVEDOR importa em confissão definitiva o Irreiratável do débilio, eem que izso Emplique em novação ou
ansação, configurando sinds, confissão extrajudicial, nos temos dos artigos 348, 353 e 254, do Código de Processo Civil, devendo o montante parcelado
er devidamente reconhacido e contabilizado pelo entz faderetiva camo dívida fundada am s unidade gestora do RPPS.
'Glâusula Sótima - DA PUBLICIDADE
(O presente termo de acordo de parcelamento s confissão de débitos previdenciários entrará em viígor na data de sua publicação.
Cláusula Otava - DO FORO.
Para difmir quaisduer dúvidas que porventura venham surgir no decorrer da execução do presents lenmo, as parias, de comurm acordo, elegem e foro de
eua Comar.
"Pera fins de dreta, esta Insinumento é fimado em 2 (duas) vias de Igual teor e forma e diarte de 2 (duns) testemunhes.
Coxim - MS / 30/09/2023

RESPONSAÁVEIS PELO DOCLMENTO

I o noe rESPoNSAMmADE — | assnaTuRa em

acsasssoior — | anToNO PoRTELA LMA Testomunna 2 Ansiogão dighalmenta em 041102022

ssunenoo — | manaLUCADA SVA NA

* cemeercart — | ennsonmaSÃO mapresentento negeddo — | assinodo ciaamente cm osvicrenes.e

l onzeenes l NaRCHO DOS SANTOS NOLRAO Testamanhoà Assinado cm éro 5120t20s

Este docimento foi assinado digltalmente par completo em BSHOI2N2S 11:26:47.
/A avtenticidade deste documento pade ser conferida no site
hipesHcdpre providencia aov.br-443/Cadprevipaqes/publicofassinaturaalidacao xhimi?verifcador=B1 1836Rere= 18028138
(https:fcadprev.previdencia.aov.br/Cadprevy/paqes/publico/assinatura/validacao xhtral?
verificador=911836&cre=1BC2B138), nomando o código veriicador: 4836 é codigo CRC: 1BC2B138,
DECLARAÇÃO
EDILSON MAGRO, Frefato, DECLARA para os dsuidos ffas, que o Tarno de Acordo de Pareelamento e Corflssões de Débitos Providanelários nº
DOSOG/2023, fivmado anta la Goxim e o IMPCINSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DE COXIM MS em 30/09/2023, foi
ubbenda emA f mo
Omurel

Qim -Báçãom P A
1) Diário Oficia da - Eglção º .do , í

Por ser expressão ds verdade, firma a presente.
Caxim /

RESPONSÁVEIS PELO DOCUMENTO

- nove ResPoNsamIDADE — | assnaruka taal
I ansosacor l ANTONIO PORTELALIHA vesemr hasinndo digtalmers em Gártoiao2s

l esenenico — | mam ucA DA SVA Remeserionto datnidade - | Aasnado ágtaiment em oarrenza
| emnsanoar — | eonsonmação Represenante Legaos — | pesinaio diguinento em tórtazo0s

lonfícial diariodoestsdome.com.brídoc. viaw.pho?ld=:
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I maecasss l WAACELO DOS SANTOS MOURAO Tesmnto 1 (Aosinado digalento om O5f6rI0as

Esto documenta foi assinado digitalmente por completa em D6/160/202311:25:47,
A auienticidade deste documento pode ser conferida no site
hipeicnoprevgrevidanda avxbrta3iCiadprevipagesfpublicotassinturalveidaçao xttmiPverificador=S11836hr0-18028138
(htips:/feadprev.previdencia.aov.br/Cadprev/pages/publico/assinatura/validacao xbtel?
verificador=911836&cro=1BC2B138), intommando o cdigo vericador: 911836 e codigo CRC: BCZBT3S,
EEste documento foi assinado digitalmente por completo em 05/10/2028 11:25:47,

'A mrtenticidade deste documento pode tur conferida no site
hiosoadares evidencia 9ou.br:t43/Cadprsunapesinublicofassinaturatve]ideggo dhm verifcado=9 1A9GRcro= IBO2B128 — informando o códico
verifcador. 911836 e código CRC: IBC2R138.

pREVIDANCIA

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DF PARCELAMENTO . DCP

1 | oeTFICAÇÃo Do
PLANO

ENPJ: 03.510.2H/0001-62 Número do acordo: 00309/2023 Ento: Frefeitura Deta de consoluação do Data — | 3008/202s
Municipal de Coxim / MS e assinature do Termo: Data

de vencimento da 1º o2003
Titulo PARCELAMENTO PARTE PATRONAL COMPETÊNCIAS 06/2029; aan106/2023; O7/2029 E DEI2023 Lei autorizativa do LEI Nº 196112023 DE
7N0

2. RESULTADO DA RUBRICA

—
Rutrica: Contribulção Patronal Quentidade dn Parogias: 60
Gompetência Inicial: 05/2023 Final: 0812023 — | aan2.242.65
Diterença 5.915.628,69 Diferença apurada
Velor da parcela na data de 100,087,36

Indive: IPCATaxa da juros: — | 0,50 em | Tipo de juros: Simples Muta: | 050%

pritrios de sivalizaçõo das
parceias

Índios: FCATaxa de furos: — | 0.60 am | Tipado june Simples

Pritárink: de atuafização des.
parceias

Índíce: PCA Taxa de jure: — | 0.50 am | Tipodejuros: Símpies Muns: | 050%

hipe:tidlerivaficial kariodoestatoms.com,biidos viewpho? as
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1. LANÇAMENTOS DA RUBRICA (VALORES IMPORTADOS DOS DIPRs).

COMPETÊNCIA DIFERENÇA | INDICEMSI VARIAÇÃO(). ATUALIZAÇÃO JuRoS MULTA DFERENÇAAPURADA JURO. S PERÇLA%) ATUALIZADA

0812028 1.475.891,60 ox ox | acest 150 |2215085 TTN — | 150956648

6/2023 148025140 o Joss | s1m088 100 |148532 TAI26 — | 150768786

0712023 1 479 264.60 om [ox |aaa oso | 7418as TaBAZ — | tasTADNSO

08/2022 1 4890.100.91 023 om om em jom 740so — | 1asnsorar

TOTAL: S.915.526,60 T2ssea sa 2R57TRIa | enozezes

05/10/23 14:26 vi.2

PREVIDÍNCIA
socua

a sum te

m

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DE PARCELAMENTO - DCP j º

4 ASSRIATURAS

EENTE: Prefaiura Municipal de Coxim// R8 -
9.5T0211/0901-62 Represantanta 080.245.708:71 -
EDILSON MAGRO

w
UMIBDADE GESTORA: INPCHNSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DE COXIM
MS -01.942. 9490000161



0610/2025, 0309 diariooficial diariodoestadoms.com.brídoc view pho?id=26496
epresentante 639.414.601-00- MARIA LUCIA DA SVA D ssm — f |,

,

TESTEMUNHAS

“Nome MARCELO DOS SANTOS MOURAO Cargo Nome ANTÔNIO poRTR A1IMA |conmsor
cargo Diretor *

cpROIZ MS ST SS cPF: 4n 253 60491

l0/23 16:26 z
AA á

Página 2 de 2

M Matória pubicada no Diário do Estado MS Ofícial no dia 05/10/2023 / Edição número 3820. Enviado por Augusto
Merques. Setor Assessoris. Recebido por Laura Sila.
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CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV Nº NODO2/2025)
DEVEDOR
Ente FederativoUF: — Coximias exes: 93.510.211/0001-62

RUA DEZ DE DEZEMBRO Nº 268
CENTRO ceP: Tesco-006
673291-1183 1067) 32911164
impeoximálerra.com.or
EDILSON MAGRO
1080.346,708-71
Prefeto Complemento:
'edilson.magrogayahoo.com.br Deta início da oro12O2

CREDOR
Unidede Gestora: é  IMPCHNSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DE CNPJ: 04.942.946/0001-61Endaraço: AV; GENERAL MENDES 0E MORAIS Nº 530
Bairro: JARDIM AERDPORTO ceP: 79400-000
Telefone: 6732915228 Fax: 1067) 3291-5229
Emait: impeoximenterra.com.br

VERGLLIO GABRIEL DE ARAGAO SILVA
024.260.001-80
Dirstor Somplemento:
gatxielassassoriaSQgmai.com Data início da 412024

/As partes acima identiicadas frmam o presente Termo de Acordo du Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários com fundamento na Lei nºLei Ordinário nº 2008/2024 de 29/11/2024 é em conformidade com as cléusulas e condições abaixo
Cláusuls Primeira - DO OBJETO.
/O IMPCANSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DE COXIM MS é CREDOR junto ao DEVEDOR Municiios de Coxim da
quantia de R$ 7.057.062,05 (sete milhões e cinquenta e sete mi e sessenta e dois ragis e cinco centavos). correspondentes aos valores de ContribuiçãoPatronsi devidos e não repassados a0 Regime Próprio de Previdência Social - RPPS dos servidores públicos, relativos mo período de D6/2024 a10/2024, cifo delathamento enconira-se no Demonstratvo Consolidado do Parcelamento - DGP. anexo.
Pelo presente insrumento o/a Municíplos de Coxim confessa ser DEVEDOR do montante citado e compromete-se 2 quitá-lo na forma aqui estabelecida.
(Q DEVEDOR renuncia expressemente e qualquer contestação quanto ao valor e procedência da divida é assume integral responsabildade pelaexatidão do montante deciarado e confessada, ficando, entretanto, ressalvado o direilto do CREDOR de apurar, a qualquer fempo, a existância de outras.importâncias devidas e não incluídas neste instrumento, sinda que relalivas ao mesmo período.
GCláusula Segunda - DO PAGAMENTO
/O montarte de R$ 7.057.062,05 (seta milhões e clnquenta e sete mi! e sessenta e dois reais e cinoo centavos), será pago em 60 (sessénta) parcelasTensals e sucessivas de R$ 117.617,7D (cenlo e dezessete mi e seiscentos e dezessete reais e setenta centavos) atualizadas de acomto com n— Posto na Cláusula Tercei
AÀ primeira parcela, no vato: R$ 117.617,70 (cento e dezessete mil e seiscentos e dezessele
demais parcelas na mesma data dos mesas posteriores, comprometando-se o DEVEDOR a pagar
eritério determinada na Gláusula Terceira.

( setemta centavos), vencerá em 28/02/2025 e a6
S parcelas nas datas fadas, stuakzadas conforne o

O DEVEDOR se obriga, também. 2 consiqnar no crçamento de cade exercício financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das párcsias e dascontribuições que vencerem após esta dats.
A divida obleto do parcelamento constante deste Instnumento é dafinitiva & Imetratável, assegurando ao CREDOR « cobrença judicial da divida,
atualizada pelos crtérios fixados na Cláusula Torceira alé a dsta da inscrição em Dívida Ativa.
Flca acordado que o DEVEDOR e o CREDOR prestaão ac Ministário da Previdência Sociel as Informações referentes ao presente ácordo deparcelamento através dos documentos constantes nas normas que regem os Regimes Próprios de Previdância Sogial
“Cláusula Terceira - DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES
(Os valoras devidos foram atualizados pelo IPCA acumulado desde o mês do vencimento do débito té o mês anterior so de sua consolidação em queenh sido disponiblizado el órgão responsável por sua apuração e acrescidos de juros Iegais simpies de 0,50% ao mês (zero vírguia cinquenta por(ceto do mês). acumulados desde o mês do vencimento do débito até o mês anteriar ao da consolidação, e mutta de C,50% (2ero vírgula cinquenta porento), conforme Lei nº Lei Ordinária nº 2008/2024 de 29/11/2024
Parágraio primeiro - As parcelas vincendas deteminadas nº Cláusula Segunda terão atualizadas pelo IPCA acumulado desde o mês da consalidaçõodos débitos até o mês anterior o do vercimento da respeciva parçela em que tenha sida disponivilizado pelo 619ão responsável por sua apuraçãoacrescido de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vírguia cinquenta por centa ao mês).

Página 1
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CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV Nº 00DD2/2025)

Gcumulados desde o mês da consotidação até o mês anterior 30 do vencimento da respectiva parcela,isando mantar o aquitlbrio financeiro e atuarial
Parágrafo segundo - Em caso de atraso no pagamento de quaisquer das parcelas, sobre o valor atualizado até o data de seu vencimento, incidiraetuelização pela IPCA acumulado desde o mês do vencimento eté o mês anterior ao do pegamento da respeciva parceia em que tenha ekdo
isporíbilizado pelo órgão responsáveio por sua apuração e acráscima de juros lagais simples de 0,50% ao mês (zera vírgula cinquenta por cento so
mês), acumulsdos desde o mês do vencimento sté o mês anterior 8o do pagamento e multa de 0,50% (zero virguia cinquenta por cento).
Cláusula Quarta: DA VINCULAÇÃO DO FPM
/O DEVEDOR vincuta o Funda de Participação dos Municipios - FPM para pagamento dos valores das prestações acordadas neste termo de acordo de
parcelamento, aluslizadas na forma da clâusula terceira é da legislação do Município. À vinculação será formalizada, por meio do forecimento ogente finenceiro responsável pelo liberação do FPM, de "Avtorização para Débito na Conta de Repasse do Fundo de Perticipação ds Municípias -FPM, conforme anexo e este termo. e deverá permanecer em vigor alá a quitação Integral do scordo de parcelamento.
Cláusuia Quínta - DA RESCISÃO
GConsttuem motivo para rescisão deste lemo de acordo de parcelamento, independentemente de intimação. nolificação ou interpetação jodicial ou
extrojudíciel, e revogação da autoizeção fomecida ao agente fnanoeiro para vincuíação do FPN preyista na Clêusula Quêria ou a ocorrência de alguma
das demeis hipóteses rescisórias estabelecidas né lei municipa! que aulorizou este acordo.
Cláusuia Savia - DA DEFINITIVIDADE
/A aseinatura do presente terma de acordo pelo DEVEDOR importa em confissão definitiva e imeiratável do débito, sem que isão implique em novação ou
transação, configurando ainda, confissão extrajudicial, nos temos dos anigos 389 e 395 da Código de Processo CIvi, devendo o montante parcelado ser
devidamente reconhanido e contabilizado pelo ente federativo como dívida fundada com a unidade gestora do RPFS.
> *asula Sétlima - DA PUBLICIDADE
Beserta temo de scordo de pareslamento é confssão de dábos revidenciários entrará em vígor na daia de sua publiação,
Cláusula Oitava - DO FORO
Para dirmir quaisquer dúvidas que porventura venham surgir no decorrer da execução do presence termo, as partes, de comum acordo, elegem o fora
de sus Comerca.
Para fina de direlto. aste instrumento é fimado am 2 (uas) vias da igusl teor e forma é diar e 2 (duas) testemunhas.
(Coxim - MS / 30/01/2025
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AUTORIZAÇÃO PARA DÉBITO NA CONTA DE REPASSE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS
MUNICÍPIOS - FPM

Anexo 30 Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários
Acordo CADPREVNº — | oopoz/2025 Data 300112026
Valor consoldado T.057.062,05 Velor da prestação inícial 17.617770
Número prestações — | 60 Vencimento 1º prestação. 28/02/2025

DEVEDOR
Ente Federativo Coximis enry — [o351021100O1-62
Representante Legal — | EDILSON MAGRO CPF 080246 708-71
Conta para débito Bancodo Brasi! | Agênciano J ossas Contanº | 151998

CREDOR
IMPC-INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA DOS.Unidade Gastora SERVIDORES DE COXIM MS ENPS — | 04.942.949/0001-61

Representante Legal — | VERGILIO GABRIEL DE ARAGAO SILVA, CPF 024.260.001-80
Conta para crádito Bancodo Brasi! | Agênciam o5525 Contanº | 208378
1. 2 ente federaiivo acima qualifizado, por intermédio de seu represemtanis legal, na conoição de devador da Unidade Gestora de seu RPPS, na“ ma do Termo de Acordo de Parcelamento a Confissão de Déblics Previdenciários acima identicado, científica o Banco do Brasil de que, segunda o|N0 belecido ma clávsula quaris do referido termo de acordo. ocorreu a vinculação dos valores du Fundo de Percipação dos Muricipios - FPM comoGarantia de pagamento:2; ao226e moda, o ente federafivo autoriza o Banço do Brasil a debitar na conta destinads às iberações do FPM e Vansferir para a conta da Unidade(Gestora os velores não pagos no seu vencimento, enquanto estiver vigente é o lermo de acordo, absarvádo o seguinte procedimento:2;1 7 Decoridas 5 (cinco) dias do vencímento da prestação do acordo de parcelamento sem que o eme federativo tenha efelivado 0 pagamento, àWiidade Gestora encaminherá ao Banco do Srasil damonsirtivo atualizado do valor devido, com cópia ao emte.22 = Recebída 2 comunicação, o Banco do Brasil debilará o velor devida na conta do enie federativo, na data de Kberação da púmeira parcelaSubsequenta do FPM, iransfarindo-o de imedisto para a conta da Unidade Gestora2.3 Se o valor disponível na conla da FPM não for suficiente para lquidação do valor devido, este será amortizado pelo saldo existente na conta, e oresíduo-será debitado na parcela subsequente de crédito do FPM.240 valor devido, indicado para débito na conta do ente fedierativo, conforme item 2.1, é de inteira responsabiidade da Unidade Gestora, eximindo-0 0 Banco do Brasi de qualquer responsabilidade quanto ao seu cálculo.
3 , É ente faderativo deciara-se ciente de que a revogação desta autorização antes da quitação integral do acordo de parcelamento constiluirá causapara a rescisão antecipada do iermo de acordo, com as consequências stabefecidas em sua cláusula quinta.
4 Esta outorização constihá para integrante do termo de acordo o será, após assinada pelos envolvidos, digitalizada e enviada eo Minislério daPrevidência Social, por maio do CABPRÉY,

CoximiMS - 30/01/2025 ”
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DESPACHO

- A ASSESSORIA TÉCNICA LEGISLATIVA PARA ESTUDOS E
EMISSÃO DO COMPETENTE PARECER, EM CONFORMIDADE COM O
ARTIGO 208 DO REGIMENTO INTERNO EM VIGOR,

Gabinete da Presidência em, 14 de julho de 2025.m——
dor Luiz Eduardo dos Santos

Presidente/CMC



CÂMARA

PARECER JURÍDICO Nº CMC/DEPJUR -2025

Refarência: Projeto de Lei nº 15/2025 - Autoriza o Poder Executivo do Município de
Coxim/MS a contratar operação de crédito junto à Caixa Econômica Federal, com

ou sem garantia da União, no âmbito do Programa FINISA — Financiamento à

Infraestrutura e ao Saneamento, e dá outras providências.

Autoria: Executivo Municipal
1, RELATÓRIO

Trata-se de solicitação dirigida à Procuradoria Jurídica desta Câmara Municipal
pará emissão de parecer acerca da legalidade do Projeto de Lei nº 15/2025, de
autoria do Poder Executivo Municipal, que visa autorizar a contratação de
operação de crédito junto à Caixa Econômica Federal, com ou sem garantia da
União, no valor de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), no âmbito do
Programa FINISA - Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento.

O objetivo declarado é viabilizar investimentos considerados prioritários e urgentes
em infraestrutura urbana, mobilidade, pavimentação, revitalização da área
central, bem como na aquisição de maquinários e equipamentos, com vistas à
melharia da qualidade dos serviços públicos municipais,

É o retatório. Passo à análise jurídica.

1. ANÁLISE JURÍDICA

1. Competência Legislativa
Amatéria objeto do Projeto de Lei está em conformidade com o art. 30, inciso |, da
Constituição Federal, e com o art. 15, Inciso |, da Lei Orgânica do Município de
Coxim/MS, que confarem ao Município competência para legislar sobre assuntos
de interesse local. Sendo assim, é tegítlma a lva do Chefe do Poder
Executivo para propor tal projeto de lei.
Como observa José Afonso da Silva:

"A competência do Município é ampta em retação a assuntos de interesse local, o
que abrange, inclusive, a gestão de seus recursos financeiros, operações de crédito
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e organização de serviços público:
Constitucional Positivo.)

(SILVA, José Afonso da. Curso de Direito

2. Autorização para Operação de Crédito
A contratação da operação de crédito pretendida exige autorização Leglstativa
específica, nos termos do art. 167, inclso VI, da Constituição Federal, e do art.
32, 81º, da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal -
LRF).
O Projeto de Lei nº 15/2025 observa tal exigência, ao prever expressamente
autorização para o Executivo contratar a operação de crédito junto à Caixa
Econômica Federal.

Adicionalmente, o art. 33 da LRF determina que os recursos provenientes de

operações de crédito devem ser destinados exclusivamente a despesas de
capital, o que também se verífica no presente caso.
A autorização legislativa é exigência expressa no art. 167, Vl da CF/88 e no art. 32
da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000).

GComo ensina Ricardo Lobo Torres;

*A operação de crédito representa um ingresso extraordinário nos cofres púbticos,
devendo atender aos princípios da tegatidade orçamentária e da responsabitidade
fiscal. Sua contratação está sujeita à autorização legislativa e à verificação da
capacidade de endividamento do ente público." (TORRES, Ricardo Lobo. Curso de

Direito Financeiro e Tributário.) 0

código

CD1D-ADIB-CCSC-DES1.

3. Garantias e Contragarantias
O projeto prevê a possibilidade de utilização de receitas municipais como garantia
da operação, com ou sem a intermediação da União. Tal previsão não afronta o
art. 167, inciso H, da Constituíção Federal, visto que a vincutação de receitas é â
permitida nos casos de prestação de garantias em operações de crédito, nos F
moldes autorizados pela tegislação infraconstitucional, como a Resolução nº â

í43/2001 do Senado Federal.
sab.portaldeassinaturas.com

br443

é

Nesse sentido, Maria Sylvia Zanetla Di Pietro esclarece:

"Avincutação de receitas, como garantia am operação de crédito, é admitida desde
que esteja expressamente prevista em lai e respeite os limites constitucionaís. A
finatidade da norma é proteger o equitíbrio orçamentária e evitar compromissos
excessivos das receitas tributárias." (Dl PIETRO, Maria Sylvla Zanelta. Direito
Administrativo.)
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4. Aplicação dos Recursos
Conforme consta da justificativa, os recursos obtidos com o financiamento
destinam-se a investimentos em infraestrutura, mobilidade urbana,
Pavimentação e aquisição de equipamentos, sendo, portanto, despesas de
capital, em conformidade com o disposto nos arts. 12, 82º e 16 da LRF, e no
Princípio da responsabilidade na gastão fiscal.
A destinação dos recursos à despesa de capital, conforme consta no projeto,
cumpre o disposto no art. 33 da LRF, o qual veda o uso de operações de crédito
para financiar despesas correntes, ressalvadas as AROs (antecipações de receita
orçamentária).
Como leciona Fabrício Motta;

A operação de crédito é legítima quando destinada a investimentos públicos
duradouros, desde que respeitada a tegalidade orçamentária e os limites de
endividamento. É um instrumento importante de política pública e
desenvolvimento tocal." (MOTTA, Fabrício. Controle da Adi ração Pública.)
5. Compatibilidade Orçamentária e |mpacto Fiscal
O Projeto de Lei prevê a possibilidade de abertura de créditos adlcionais, o que
está de acordo com os arts. 165, 58 5º e 8º da Constituição Federal, e com a LRF,
desde que haja compatibilidade com o PPA LDO e LOA
Eventuais adequações deverão ser analisadas pelas áreas técnicas de
planejamento e finanças.
Aliás, conforme ensina Alexandre Mazza:
A compatibitidade com os instrumentos de planejamento é o que dé tegitimídade
às decisões de natureza financeira e orçamentária, pois confere previsibilidade e
controle às ações governamentais." (MAZZA, Alexandre. Manual de Direito
Administrativo.)
6. Urgência e Interesse Público

A motivação do Executivo, que destaca os prejuízos causados por chuvas € a
necessidade urgente de investimento em infraestrutura, reforça o atendimento ao
interesse público, princípio basilar da administração pública (art. 37, caput, da
CF/88).
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Sobre isso, ensina Celso Antônio Bandeira de Mello:

"A supremacia do interesse público é o fundamento que justifica as intervenções
administrativas, inclusive as de natureza financeira. Toda medida estatal deve visar
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à coletividade, e não a interesses individuais." (BANDEIRA DE MELLO, Celso
Antônio. Curso de Direito Administrativo.)

7. Anállse Técnica-Finançeira Anexa

O documento anexo ao projeto de lei trata da viabilidade técnica e financelra da
operação, contendo informações sobre destinação dos recursos, limítes de
endividamento e capacidade de pagamento.
Por tratar-se de matéria contábil-financeira especializada, esta Consultoria
Jurídica não emite Juízo de valor sobre tais aspectos, nos termos do princípio da
especialidade, cabendo à Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização
Financeira essa análise.
8. Tramitação Regimental
O projeto deve ser submetido à apreciação das comissões permanentes
competentes, notadamente:

* Comissão de Constituição, Legislação e Redação, para exame da
constitucionatidade, legalidade e técnica legislativa;

* Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalizaçõo Financeira, para
análise do máérito financeiro e orçamentário.

, CONCLUSÃO

Diante do exposto e da fundamentação doutrinária supracitada, conclui-se que o
Projeto de Lei nº 15/2025 atende aos requisitos legais, constitucionais e
doutrinários para sua regutar tramitação, observando os princípios da legalidade,
responsabitidade fiscal, planejamento, e interesse público.

ilzs

o

código

CD1D:AD36-CCGC-DE31.

Recomenda-se, assim, seu encaminhamento às comissões permanentes
competentes para emissão dos respectivos pareceres técnicos e posterior
deliberação pelo Plenário, nos termos do Regimento interno.
É o parecer, satvo melhor juízo.
Coxim/MS, 14 de julho de 2025.

JORDELINO GARCIA DE OLIVEIRA
OAB/MS 5.971

Cansultor Jurídico
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À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO, PARA ESTUDOS E EMISSÃODO COMPETENTE PARECER, NO PRAZO LEGAL, NOS TERMOS DO ARTIGO 72, DO
REGIMENTO INTERNO EM VIGOR.

Gabinete da Presidência em, 15 de julho de 2025,

Vereador Luiz Eduardo
Presidente/CMC



CÂMARA MUNICIPAL DE COXIM
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER CONRED Nº — /2025, de 14 de Julho de 2025.

Projeto de Lei nº 31/2025 — FINISA
Autoria; Poder Executivo
Assunto: “Instítui a autorização para que o Poder Executivo do
Município de Coxim/MS contrate operação de crédito junto à Caixa
Econômica Federal, com ou sem garantia da União, no âmbito do
Programa FINISA - Financiamento à infraestrutura e ao
Saneamento, e dá outras providências. .

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISIAÇÃO E REDAÇÃO,
reunida extraordinariamente, para estudo do PROJETO DE LEI N.º 31/2025, de autoria do Poder
Executivo, conctui que:

Trata-se de projeto de lei de autoria do Poder Executivo
municipal, cujo objetivo é instituir autorização legal para a contratação de operação de crédito
no montante de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), junto à Caixa Econômica Federal,
com ou sem garantia da União, dentro dos parâmetros estabelecidos pelo Programa FINISA —
Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento.

O projeto foi encaminhado a esta Casa em 12-06-2025, foi
encaminhado a Assessoria Jurídica desta Casa que recomendou adequações relativas a Lei de
Responsabilidade Fiscal e Orçamentárias. Na sequência, a presidência expediu ofício
solicitando a documentação complementar referida no Parecer. À mesma providência foi
tomada por este Relator. O executivo encaminhou extensa documentação para cumprir as
exigências. Em novo parecer jurídico, a assessoria técnica concluiu que a proposição atende às
exigências legais, constitucionais e regimentais para tramitação nas comissões e apreciação
pelo colendo Plenário.

Nesta linha, a iniciativa encontra amparo no art. 30, inciso | da
Constituição Federal e no art. 15, inciso | da Lei Orgânica do Município de Coxim/MS, que
conferem ao ente municipal competência legislativa para tratar de assuntos de interesse lacal,
ineluindo gestão de recursos e contratações financeiras.

Nos termos do art. 167, inciso Vl da Constituição Federal e do art.
32 da Lei Complementar nº 101/2000 (LRF), a contratação de crédita exige prévia autarização



CÂMARA MUNICIPAL DE COXIM
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

legislativa específica, exigência que está formalmente atendida no presente projeto de lei.
O art. 33 da LRF determina que os recursos oriundos de

operações de crédito sejam aplicados exclusivamente em despesas de capital, observando-se
tal destinação no projeto, conforme justificativa para investimentos em infraestrutura urbana,
mobilidade e aquisição de bens duráveis.

A vinculação de receitas municipais como garantia, com ou sem
respaldo da União, é legalmente admissível, conforme Resolução nº 43/2001 do Senado
Federal, não contrariando o art. 167, inciso l da Constituição Federal.

Além disso, observa-se a supremacia do interesse público,
prevista no art. 37 da Constituição Federal, diante da necessidade emergencial de reparos
causados por intempéries e da promação de melhorias no serviço público.

A compatibilidade orçamentária está prevista, exigindo
consonância com o Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual,
conforme os arts. 165, 5 5º e 8º da CF/SS, sujeita à verificação pelas áreas técnicas doExecutivo.

Considerando que o presente parecer é emitido no âmbito da
Comissão Constituição, Legislação e Redação, entende-se que a tramitação legislativa observou
0 rito regimentai aplicável

Diante de todo o exposto, verificando-se que o Projeto de Lei nº
31/2025 está devidamente fundamentado nos preceitos constitucionais e legais pertinentes —
especialmente os artigos 30, 37, 165, 167 da Constituição Federal, a Lei Complementar nº
101/2000 (LRF), a Lei Orgânica do Município de Coxim/MS e a Resolução nº 43/2001 do Senado
Federal — manifesta-se de forma favorável à sua aprovação.

Recomenda-se, portanto, seu encaminhamento para deliberação

Sala das Sessões. 16 de julho de 2025.

Ver. 1ohnny Gai
VICE-PAES/ CONRED/Retator



A COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA, PARA

ESTUDOS E EMISSÃO DO COMPETENTE PARECER, NO PRAZO LEGAL, NOS TERMOS

DO ARTIGO 72,8 1º DO REGIMENTO INTERNO EM VIGOR.

Gabinete da Presidência em, 15 de julho de 2025.

AA

rreador Luiz Eduardo
Presidente/CMC



CÂMARA MUNICIPAL DE COXIM
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
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PARECER CONFISCA, de 16 de Julho de 2025.

Projeto de Lel nº 031/2025.
“Autoria: Poder Executivo
Assunto: “ Autoriza o Poder Executivo Munlcipal a contratar operação de
crédito junto à caixa econômica federal, com ou sem garantia da união, no
âmbito do Programa FINISA — financiamento à infraestrutura e ao
saneamento destinado ao setor público, e-tá outras providências. *

A COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA,
reunida com todos seus membros para emitir parecer sobre o Projeto de Lei nº
031/2025, de autoria do poder Executivo.

|- RELATÓRIO

Chegou a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização Financeira o Projeto
de Lei nº 031/2025, de autoria do Poder Executivo, que visa autorizar o Município de
Coxim a contratar operação de crédito junto à Caixa Econômica Federal no valor de atéR$ 20.000.000,00 (vinte milhões), destinado ao financiamento de obras de
infraestrutura urbana, mobilidade, saneamento e revitalização de espaços públicos, no
âmbito do programa FINISA.

11 - FUNDAMENTAÇÃO

Analisada a proposição, verifica-se que o projeto apresenta:
Justificativa da necessidade de investimentos estruturais no município;
Estimativas de pagamento com base na capacidade de endividamento e fluxo de
receitas do Município;

Declaração de compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA);
Projeções que demonstram que os percentuais de comprometimento das receitas
estão dentro dos limites legais previstos pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).

18
U - RESSALVAS
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Contudo, esta Comissão entende como pertinentes algumas ressalvas e
recomendações, que deverão ser consideradas e sanadas pelo Poder Executivo antes
da formalização do contrato junto à instituição financeira:

1. Conforme dispõe o art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000 — Lei de
Responsabilidade Fiscal (LRF): toda ação governamental que resulte em
aumento de despesa — inclusive as de capital, como é o caso da contratação de
operação de crédito — deve ser acompanhada de estimativa de impacto
orçamentário-financeiro no exercício em que entrar em vigor e nos dois
subsequentes, além de deciaração do ordenador de despesa quanto à
compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias
(LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA). Observa-se que, embora o projeto
contenha simulações da capacidade de endividamento, não foram anexadas as
estimativas exigidas no referido artigo, nem tampouco a demonstração da
origem dos recursos para o pagamento das obrigações futuras, o que configura
descumprimento parcial da exigência legal. Portanto, esta Comissão recomenda
que, antes da assinatura do contrato de financiamento, o Poder Executivo
encaminhe à Câmara o estudo de impacto fiscal completo, conforme prevê o art.
16 da LRF, como condição para garantir transparência, responsabilidade e
equilíbrio fiscal na gestão pública.

2. Falta de Memorial Descritivo das Obras: O projeto não apresenta o
detalhamento técnico das obras a serem executadas. Sugere-se à apresentação,
ainda que de forma preliminar, de um plano de aplicação discriminando os
bairros, ruas ou serviços que serão contemplados com os recursos.

3. Definição de Garantias: Recomenda-se explicitação das garantias que serão
ofertadas na contratação, com autorização expressa da Câmara, conforme
preceitua o art. 33 da LRF.

4. Cenários Alternativos: Sugere-se que sejam avaliadas e anexadas simulações
com variações nas receitas e despesas do município, em especial frente a
possíveis instabilidades no FPM.

5. Vale Ressaltar: Durante a anátise do conteúdo do referido projeto, observou-se
2 ausência de informações essenciais quanto à dívida fundada do município. Tal
omissão pode impactar diretamente o FPM (Fundo de Participação do
Municípios), uma vez que a lei de Responsabilidade Fiscal e demais normas
reguladoras exigem a demonstração clara da capacidade de envida mento do
ente federativo. A inadimplência ou ocultação de dividas/Rode resultar em
bioqueios, restrições e penalidades no repasse dé recursos fêderais,
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Prejudicando as receitas do município e, consequentemente, os serviços públicos
essenciais.

IV - CONCLUSÃO

Diante do exposto, esta Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização Financeira

(CONFISCA) emite PARECER FAVORÁVEL, COM RESSALVAS, à aprovação do Projeto de

Lei nº 031/2025, recomendando ao Plenário sua aprovação, desde que o Executivo

atenda às ressalvas mencionadas acima, preferencialmente antes da contratação do

crédito.

Sala das Sessões, 16 de julho de 2025,

Veí. Maurício Hel
Pres./CONFISCA e Relator

AÍ
á PresfCONFIS:


